
LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES NESTA PÁGINA

* Você recebeu do fiscal o seguinte material: a) Caderno de Questões com o enunciado das questões da
prova objetiva. b) Folha de Respostas destinada às respostas das questões da prova objetiva. 
* É responsabilidade do candidato certificar-se de que recebeu a prova correspondente (verifique o
cabeçalho do Caderno de Questões). Notifique o fiscal qualquer irregularidade. 

FOLHEAR O CADERNO DE QUESTÕES ANTES DO INÍCIO DA PROVA IMPLICA NA ELIMINAÇÃO DO
CANDIDATO. SOMENTE APÓS AUTORIZADO O INÍCIO DA PROVA, VERIFIQUE SE ESTE CADERNO DE
QUESTÕES ESTÁ COMPLETO E EM ORDEM. NOTIFIQUE O FISCAL QUALQUER IRREGULARIDADE
IMEDIATAMENTE. 
* Verifique se as informações contidas na Folha de Respostas estão corretas. Caso contrário, notifique o
fiscal. 
* Não esqueça de assinar seu nome, com caneta esferográfica de tinta na cor preta ou azul, no espaço
próprio da Folha de Respostas. 
* O candidato deverá assinalar as respostas das questões da “Prova Objetiva” na “Folha de Respostas”,
preenchendo os alvéolos com caneta esferográfica transparente, de tinta azul ou preta. Será de inteira
responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de
Respostas (dupla marcação, marcação rasurada, marcação emendada, falta de marcação e campo de
marcação não preenchido integralmente). 
* Tenha muito cuidado com a Folha de Respostas para não DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. A Folha de
Respostas somente poderá ser substituída caso esteja danificada em suas margens superior ou inferior
– BARRA DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA. 
* Ao candidato somente será permitido levar o Caderno de Questões após o término do período de
prova (cinco horas e trinta minutos). 
* Será eliminado do concurso o(a) candidato(a) que, durante a realização da prova, for surpreendido
portando (Edital 7.3.4):a) aparelhos eletrônicos, tais como telefones celulares, smartphones, tablets,
iPod®, gravadores, pendrive, mp3 player, similares e fones de ouvido; b) qualquer receptor ou
transmissor de dados e mensagens, tal como bipe, notebook, palmtop, Walkman® e similares; d)
agendas eletrônicas ou similares; e) máquina fotográfica; f) controle de alarme. 
* Também não será permitido (edital 7.3.5): a) relógio de qualquer espécie; b) óculos escuros; c)
protetor auricular; d) lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e) borracha; f) acessórios de chapelaria, tais
como chapéu, boné, gorro etc.; g) recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material
transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos,
barras de cereais, chocolate, balas etc). 
* Será eliminado do concurso o candidato que (Edital 7.4): f) utilizar ou portar qualquer objeto que venha
a emitir ruídos, mesmo que acondicionado no envelope de guarda de pertences conforme este Edital; h)
fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os
permitidos; 
* Recomendações Gerais: 7.5.3. Durante toda a permanência do(a) candidato(a) na sala de provas, o
seu telefone celular, ou qualquer outro equipamento eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente
desligado e acondicionado na embalagem porta-objeto lacrada, com todos os aplicativos, funções e
sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O(a) candidato(a) será eliminado do concurso
caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a
sua interferência direta, durante a realização da prova. 7.5.4. A embalagem porta-objeto devidamente
lacrada e identificada pelo(a) candidato(a) deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das
suas provas. A embalagem porta-objeto somente poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas. 
* Edital 8.3.10: Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem suas Folhas de
Respostas e assinarem o termo de fechamento do envelope, no qual serão acondicionadas todas as
Folhas de Respostas da sala. O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que
permaneça na sala até o final do período de duração da “prova objetiva” (cinco horas e trinta minutos),
devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal da sala sua “Folha de Respostas”, devidamente
preenchidas e assinadas 
* Quando terminar, entregue obrigatoriamente ao fiscal a Folha de Respostas. NÃO DEIXE DE ASSINAR A



LISTA DE PRESENÇA.



DIREITO PENAL

1ª QUESTÃO

O Código Penal (CP) trouxe, em seu conjunto de leis, a previsão das excludentes de ilicitude, a
saber: o estado de necessidade, a legítima defesa e o estrito cumprimento de dever legal, além
do exercício regular do direito.

Em relação ao estrito cumprimento do dever legal, seguem-se seis afirmações: 

I - Para seu cumprimento, é indispensável o cumprimento do dever legal;

II - Para seu cumprimento, é indispensável o cumprimento do dever ético;

III - A prática da conduta deve ser promovida nos exatos termos da lei;

IV - A ordem da autoridade subsome a lei no cumprimento da ordem emanada por funcionário
público;

V - A boa-fé permite a extrapolação da lei para o cumprimento do dever;

VI - Hierarquia e autoridade pública são diplomas supralegais;

Marque a alternativa que contenha somente as afirmações corretas acerca dos elementos
caracterizadores do estrito cumprimento do dever legal.

a) V e VI.      
b) II e III.
c) I e III.
d) I e VI.
e) I e IV.



2ª QUESTÃO

João, muito feliz com seu noivado com Isabel, marcou um churrasco comemorativo com os
familiares de ambos. A comemoração foi marcada para o dia 21/07/2017 e ocorreu na casa de
Isabel. O festejo teve início às 12 horas, perdurando até às 22 horas. Por volta das 23 horas, João
se despediu da noiva e partiu para casa em seu carro. No caminho de regresso, João – que estava
com sua capacidade psicomotora visivelmente alterada, em decorrência de bebida alcoólica que
ingeriu durante a comemoração – subiu com seu carro em uma calçada e atropelou Marcos,
causando-lhe lesões leves, em diversas partes do corpo. João pediu socorro, ligando para o corpo
de bombeiros e a polícia. Com a chegada dos policiais João foi submetido ao teste de dosagem
alcoólica no ar expirado (exame de bafômetro), que fez voluntariamente. Constatou-se que a
concentração de álcool por litro de seu sangue era superior à quantidade permitida na lei. Marcos,
por sua vez, foi atendido e encaminhado para um hospital.

Tendo em vista a situação narrada e as regras sobre os crimes de trânsito constantes no Código
de Trânsito Brasileiro (CTB - Lei nº 9.503/97), é INCORRETO afirmar que, no presente caso, incide

a) uma causa especial de aumento de pena conforme determina o § 1º do art. 303 combinado
com o art. 302, § 1º, II todos do CTB.

b) o § 2º do art. 291 do CTB e deverá ser lavrado um termo circunstanciado sobre a ocorrência.

c) o § 2º do art. 291 do CTB e deverá ser aberto inquérito policial para investigar a infração.
d) o rol de crimes previstos nos art. 303, caput, (lesão corporal culposa na direção de veículo

automotor) bem como o previsto no art. 306, caput, (condução de veículo automotor com
capacidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool) ambos do CTB, todos
fundamentados pelo art. 69 do Código Penal (CP).

e) a circunstância prevista no art. 291, § 1º, I do CTB, em razão da lesão corporal culposa
decorrente da condução de veículo automotor sob a influência de álcool e se afasta, portanto,
a possibilidade da aplicação de benefícios presente na Lei 9.099/95.

3ª QUESTÃO

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu no art. 5º, inciso XII, a inviolabilidade das
comunicações telefônicas, salvo nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de
investigação criminal ou instrução processual penal. Com relação à Lei 9.296/96, que trata da
interceptação telefônica, é INCORRETO afirmar que:

a) a interceptação não poderá exceder o prazo de quinze dias, todavia, poderá ser renovada
uma única vez, por igual tempo, uma vez comprovada a indispensabilidade do meio de prova.

b) não será admitida a interceptação de comunicações telefônicas quando ocorrer qualquer das
seguintes hipóteses: inexistirem indícios razoáveis da autoria ou participação em infração
penal; a prova puder ser feita por outros meios disponíveis; o fato investigado constituir
infração penal punida, no máximo, com pena de detenção.

c) a interceptação de comunicações telefônicas, de qualquer natureza, para prova em
investigação criminal e em instrução processual penal, observará as disposições da Lei
9.296/96 e dependerá de ordem do juiz competente da ação principal, sob segredo de justiça.

d) a interceptação das comunicações telefônicas poderá ser determinada pelo juiz, de ofício, ou,
ainda, a requerimento da autoridade policial, na investigação criminal, e do representante do
Ministério Público, na investigação criminal e na instrução processual penal.

e) a gravação que não interessar à prova será inutilizada por decisão judicial, durante o
inquérito, a instrução processual ou após esta, em virtude de requerimento do Ministério
Público ou da parte interessada.



4ª QUESTÃO

A legítima defesa e o estado de necessidade possuem similitudes que as os enquadram como
excludentes de ilicitude. Não obstante, suas diferenças implicam em modalidades diversas com
conceitos distintos. Em relação à comparação da legítima defesa e do estado de necessidade,
marque a alternativa correta.

a) De acordo com o conceito analítico de crime, para a verificação da atipicidade da conduta, a
legitima defesa e o estado de necessidade devem ser observados para confirmar se a
conduta é ou não típica.

b) Na legítima defesa, assim como no estado de necessidade, somente é admitido o excesso
culposo.

c) Em relação ao estado de necessidade, diferentemente da legitima defesa, qualquer excesso
será punível, já que nos casos em que ocorre a legitima defesa não há punição para eventuais
excessos na tutela do bem jurídico do agredido injustamente.

d) No caso do estado de necessidade, é cabível uma agressão injusta na defesa de bem jurídico
menos relevante. Já no caso da legítima defesa, a preservação de bens jurídicos de mesmos
valores é promovida pelo uso da força de quem inicia agressão.

e) A legitima defesa é uma garantia que permite a defesa de interesse legítimo por parte de
quem sofre a agressão injusta a um bem jurídico. Não obstante os interesses em conflito no
caso de estado de necessidade, todos os interesses são considerados legítimos ao se tratar de
oposição de bens jurídicos de mesmo valor.

5ª QUESTÃO

Assinale a alternativa correta em relação aos delitos previstos na Lei 4898/65.   

a) A pessoa jurídica poderá ser vítima do crime de abuso de autoridade.
b) De acordo com essa Lei, constitui abuso de autoridade o ato de o delegado de polícia deixar

de comunicar, imediatamente, a prisão ou a detenção de qualquer pessoa ao juiz e a alguém
de sua família.

c) Os crimes de abuso de autoridade são delitos de empreendimento.
d) A perda do cargo público é um efeito automático da condenação nos crimes previstos nessa

Lei.
e) Caso o policial civil abusando de sua autoridade, determine, sem nenhuma justificativa, o

encarceramento da vítima na delegacia, cometerá o delito previsto nessa Lei (art. 3º, “a”).

6ª QUESTÃO

“A extinção da punibilidade significa o desaparecimento do poder de punir do Estado em relação a
fatos definidos como crimes, pela ocorrência de eventos, situações ou acontecimentos
determinados na lei como causas de extinção da punibilidade (art. 107, CP).” (SANTOS, Juarez
Cirino dos. Direito Penal Parte Geral. 5ª ed., Florianópolis: Conceito, 2012).

Tendo em vista as causas de extinção de punibilidade conhecidas em âmbito de Direito Penal,
assinale a alternativa correta com relação ao indulto.

a) seus efeitos atingem quaisquer crimes previstos no ordenamento jurídico pátrio.
b) o indulto individual ou graça depende exclusivamente, para sua concessão, de pedido

provocado por petição do condenado.
c) trata-se de benefício concedido exclusivamente pelo Presidente da República por meio de lei

delegada.
d) pode ser delegado pelo Presidente da República aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral

da República ou ao Defensor Público-Geral Federal.
e) é atribuição privativa do Presidente da República, podendo ser delegada, na forma

estabelecida na Constituição Federal, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da
República ou ao Advogado-Geral da União.



7ª QUESTÃO

A respeito do peculato, assinale a opção correta.         

a) Celecanto é o responsável por organizar um determinado concurso para o provimento de um
cargo efetivo na administração pública federal. Omena, seu amigo de longa data, toma
conhecimento de que ele está participando da banca examinadora e, em nome de sua antiga
amizade, decide pedir a ele que lhe passe as questões que serão objeto da prova na semana
seguinte. Celecanto fica bastante ofendido com o pedido e informa que nunca faria isso, mas
que, como Omena era seu amigo de longa data, forneceria a ele um relação de cinco livros
que foram utilizados pelos integrantes da banca do concurso para realizarem a prova e que
não constavam expressamente do edital que foi divulgado. Essa atitude de Celecanto
configura a prática do delito de fraude em certames de interesse público.

b) Segundo o STJ, nenhum dos crimes contra a administração pública admite a incidência do
princípio da insignificância.

c) O crime de peculato-apropriação consuma-se a partir do momento em que o funcionário
público passa a obter vantagem em relação ao objeto material do delito, ainda que esta não
seja necessariamente de caráter econômico, uma vez que o bem jurídico tutelado é a
administração pública.

d) Segundo a jurisprudência do STJ, a conduta de agente público pertencente à administração
pública fazendária que procede à prévia correção quanto aos aspectos gramaticais e técnicos
das impugnações administrativas feitas pelos administrados perante a administração pública
fazendária, comete o delito previsto no art. 3º, III da Lei 8.137/90.

e) Na hipótese de peculato culposo, caso o agente repare o dano após a sentença irrecorrível,
haverá a redução de metade da pena cominada abstratamente ao referido delito.

B



8ª QUESTÃO

Mélvio é instrutor de escaladas, membro da Associação Capixaba de Escaladas (ACE). Sua
especialidade é escalar picos com alto grau de dificuldade. Em comemoração aos seus 10 (dez)
anos como instrutor, resolveu promover uma escalada em Afonso Claudio, cidade do Espírito
Santo, na Pedra de Lajinha, que está entre os cinco picos mais altos do Brasil. Montou um grupo
nas redes sociais e convocou amigos e escaladores. No dia marcado para a subida, havia previsão
de chuva e ventos, que poderiam ocorrer na metade do trajeto. No pé do pico, lugar de início da
subida, foi colocada uma placa indicando que não era seguro escalar em função das condições
climáticas. Como a escalada era muito longa, ele foi orientado por colegas instrutores que não
promovesse a escalada. Três amigos de Mélvio, que não tinham experiência nessa prática
esportiva, foram fazer a escalada para prestigiar Mélvio. Um deles, ao ouvir a fala dos demais
instrutores, resolveu não subir, mas os outros dois cederam à insistência de Mélvio, que
considerava a subida fácil, apesar de longa. Feliz, Mélvio disse que, apesar da chuva e do vento
previstos, nada iria derrubá-los na escalada e que tudo estava sob controle, afirmando que muitas
vezes tais previsões estavam erradas. Mesmo sabendo que não era 100% seguro fazer a
escalada, principalmente para os iniciantes, Mélvio se colocou como responsável por seus amigos,
garantindo-se em seus 10 anos de experiência. Não obstante, a previsão se confirmou. Com a
chegada do vento e da tempestade, Mélvio não conseguiu dar o suporte prometido para seus
amigos, que acabaram sendo arremessados, pelo vento e chuva, para baixo. Com a queda os dois
amigos vieram a falecer.

Sabendo-se que:

I. restou comprovado que o material de escalada de Mélvio era compatível com os níveis de
segurança exigidos para escaladas nas condições acima expostas;

II. o instrutor possuía autonomia e registro para a promover escaladas, com experiência no tipo de
subida proposto e reconhecido pela ACE;

III. o percentual de acertos de tais previsões do tempo, para as próximas horas, era de 95% em
relação ao local da escalada, como estava exposto na placa;

IV. os amigos de Mélvio que caíram, somente subiram com a garantia de segurança do instrutor;

é correto afirmar que Mélvio:

a) deve responder por homicídio doloso em sua forma direta, devido a sua condição de agente
garantidor.

b) deve responder por homicídio culposo, devido a sua condição de agente garantidor.
c) não deve responder por homicídio, uma vez que seus amigos aceitaram sua garantia para

subir.
d) não deve responder pela prática de homicídio, uma vez que o mau tempo era alheio a sua

vontade.
e) deve responder por homicídio doloso, considerando o dolo eventual, porque, mesmo sem a

intenção de matar, não levou em consideração os avisos dos demais instrutores.



9ª QUESTÃO

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu, no art. 5º, inciso LVIII, que o civilmente identificado
não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei. 

Fazem-se a seguir cinco afirmações relativas à Lei 12.037/09, que dispõe sobre a identificação
criminal do civilmente identificado.

I -  As informações genéticas contidas nos bancos de dados de perfis genéticos poderão revelar
traços somáticos ou comportamentais das pessoas, sendo vedada a determinação genética de
gênero, consoante as normas constitucionais e internacionais sobre direitos humanos, genoma
humano e dados genéticos;

II -  Os documentos de identificação militares são equiparados aos documentos de identificação
civis, no que concerne às finalidades da Lei 12.037/09;

III - Embora apresentado documento de identificação, poderá ocorrer identificação criminal
quando esta for essencial às investigações policiais, segundo despacho da autoridade judiciária
competente, que decidirá de ofício ou mediante representação da autoridade policial, do
Ministério Público ou da defesa;

IV - Na hipótese de a identificação criminal ser essencial às investigações policiais, a identificação
criminal poderá incluir a coleta de material biológico para a obtenção do perfil genético;

V - O rol de documentos que atestam a identificação civil, apresentado no art. 2º do referido
diploma normativo, é exemplificativo, sendo possível, portanto, atestá-la por meio de outro
documento público que permita a identificação, ainda que não esteja expressamente elencado na
lei;

Quantas dessas afirmações estão corretas?

a) Todas estão corretas.
b) Todas estão erradas.
c) Todas, exceto a última.
d) Todas, exceto a primeira.
e) Todas, exceto a segunda.

10ª QUESTÃO

Em relação às infrações penais relacionadas ao trânsito, assinale a opção correta.       

a) O fato de dirigir perigosamente automóvel sem ser habilitado, vindo a causar lesão corporal
em transeunte, implica o delito de lesão corporal culposa (art. 303 do CTB – Lei 9.503/97), o
qual, em regra, é de ação penal pública condicionada a representação do ofendido. Contudo,
caso a vítima não ofereça a representação para a deflagração da ação penal por tal delito,
poderá o ministério público deflagrar a ação penal em desfavor do agente pelo delito previsto
no artigo 309 do CTB – Lei 9.503/97, consoante entendimento do STJ.

b) O crime de conduzir automóvel sem possuir permissão para dirigir ou habilitação é
classificado como sendo de perigo concreto, cuja tipificação exige a prova de geração do
perigo de dano, sendo desnecessário que a condução do veículo ocorra em via pública.

c) A contravenção de falta de habilitação para dirigir veículo ainda se encontra em vigor em
relação às embarcações a motor, sendo que sua caracterização também exige a prova da
geração de perigo de dano.

d) A embriaguez ao volante é crime de perigo concreto, sendo necessário ainda para a sua
configuração, que tal delito seja perpetrado em via pública.

e) O fato de o agente descumprir, deliberadamente, a decisão proferida por autoridade
administrativa de trânsito, determinando a suspensão para dirigir veículo automotor, não
caracteriza, segundo o STJ, o delito previsto no art. 307 do CTB.



11ª QUESTÃO

Considere os sete critérios enumerados abaixo:

I - Clamor público e relevância social;

II - Determinação objetiva com previsão legal;

III - Residência fixa e comprovante de registro de trabalho;

IV- Contexto social do autor e antecedentes criminais;

V - Critério psicológico;

VI - Fator personalíssimo, psicossocial e natural;

VII - Critério biológico.

Marque a alternativa correta que relacione apenas os critérios que devem ser adotados para a
avaliação da inimputabilidade e/ou imputabilidade em esfera penal, para aquele que praticar uma
conduta prevista no Código Penal.

a) I, II e III.
b) I, IV e V.
c) III, V e VII.     
d) II, IV e VII.      
e) II, V e VII.

12ª QUESTÃO

A profissional do sexo Gumercinda  atende a seus clientes no local onde reside juntamente com
seu filho Joaquim de dez anos. O local é bastante exíguo, tendo pouco mais de quinze metros
quadrados, onde existem apenas um quarto e um banheiro, ficando a cama onde Joaquim dorme
ao lado da cama da mãe. Em uma determinada madrugada, Gumercinda acerta um “programa
sexual” com Caio e o leva até sua casa. Durante o ato sexual, Joaquim acorda e presencia tudo,
sem que Gumercinda ou Caio percebam que ele está assistindo à cena. No dia seguinte, Joaquim
vai para a escola e conta o fato a um amigo, o qual, por sua vez, relata a história para Joana, sua
mãe. Esta, abismada com a história, procura a delegacia do bairro e narra os fatos acima
descritos. 

Diante desta situação hipotética, assinale a alternativa correta do ponto de vista legal.

a) Gumercinda e Caio responderão pelo delito de satisfação de lascívia mediante a presença de
criança ou adolescente.

b) Gumercinda e Caio não cometeram nenhum crime.
c) Gumercinda e Caio praticaram exploração sexual de criança ou adolescente.
d) Gumercinda e Caio praticaram crime previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente.
e) Apenas Gumercinda responderá pelo delito de satisfação de lascívia mediante a presença de

criança ou adolescente.



13ª QUESTÃO

A ideia de punição é assunto base para a construção de um sistema penal democrático. Não é à
toa que, no decorrer da história, pesquisadores, juristas, doutrinadores, bem como a
jurisprudência, trataram das tentativas de justificação dos fins que se pretende alcançar com a
aplicação das penas em âmbito do Direto Penal. Em observância ao Código Penal de 1940,
marque a afirmativa correta em relação aos fins atribuídos à pena, no caso brasileiro. 

a) De acordo com a ideia de prevenção geral que foi construída em reação ao caso brasileiro, tal
justificativa é a adotada para aplicação da pena no Brasil.

b) De acordo com o desenvolvimento de bases estatísticas para o direito penal, chegamos ao
entendimento de aplicação da teoria utilitarista unificada, que incorpora o modelo da civil law
e common law.

c) O Código Penal de 1940, em junção com a jurisprudência, adotou como única justificação a
retribuição, tendo a pena como fim em si mesma.

d) O Código Penal de 1940 adotou a teoria mista, unificada ou eclética, que reflete na unificação
das ideias de retribuição e prevenção como finalidade para aplicação das penas.

e) De acordo com a legislação penal, a ressocialização do preso mediante o cumprimento da
pena é o único fim determinado legalmente para a pena.

14ª QUESTÃO

“Chamamos de extra-atividade a capacidade que tem a lei penal de se movimentar no tempo
regulando fatos ocorridos durante sua vigência, mesmo depois de ter sido revogada, ou de
retroagir no tempo, a fim de regular situações ocorridas anteriormente à sua vigência”. (GRECO,
Rogério. Curso de Direito Penal: parte geral. vol. 1. 17. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2015, p.159).
Segundo esse autor a extra-atividade é gênero do qual seriam espécies a ultra-atividade e a
retroatividade. 

Leia as afirmativas a seguir e marque a alternativa correta:

a) A garantia penal positivada na Constituição Federal brasileira (1988) promove a
retroatividade da lei penal mais benéfica quando o condenado, por uma conduta típica,
apresenta residência fixa, após cometimento do ilícito penal.

b) A lei penal possui ultra-atividade, nos casos em que, mesmo após sua revogação por lei mais
gravosa, continua sendo válida em relação aos efeitos penais mais brandos da lei que era
vigente no momento da prática delitiva.

c) A aplicação da irretroatividade em direito penal funciona como garantia legal do ius puniendi
que pretende auferir a punição mais gravosa ao condenado.

d) A ultra-atividade da lei penal funciona como mecanismo de endurecimento da norma penal,
ao passo que funciona como técnica de resolução de conflito para aplicação de um direito
penal punitivo.

e) A figura da ultra-atividade da norma penal realiza o objetivo de garantir a condenação do réu
pela norma penal vigente na prática da conduta delitiva, com o principal objetivo de
promover a segurança jurídica em âmbito penal.



15ª QUESTÃO

O sistema penal é composto por órgãos de naturezas jurídicas distintas com funções, dentre
outras, de caráter investigativo, repressivo, jurisdicional e prisional. É sabido que os números de
letalidade no exercício de tais funções, tanto de civis quanto de agentes do sistema penal têm
aumentado nos últimos anos. Por conta dessa informação, será preciso promover uma política
pública em âmbito penal que reverbere na diminuição de tal letalidade. (BATISTA, Nilo. Introdução
Crítica ao Direito Penal Brasileiro. 11. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2007)

Identifique a alternativa correta que contenha os princípios que fundamentam o Direito Penal, e
que mostrem que sua observância se torna importante para o embasamento da referida política
pública.

a) Mínima letalidade/ letalidade controlada/ tutela civil e tutela penal/ livre iniciativa.
b) Mínimo proporcional/ reserva do possível/ humanidade/ lesividade.
c) Legalidade / proporcionalidade / penalidade / legítima defesa.
d) Intervenção mínima/ legalidade / lesividade / adequação social.
e) Devido processo legal/ contraditório e ampla defesa/ proximidade de jurisdição /

proporcionalidade.

16ª QUESTÃO

Ana, após realizar exame médico, descobriu estar grávida. Estando convicta de que a gravidez se
deu em decorrência da prática de relação sexual extraconjugal que manteve com Pedro, seu
colega de faculdade, e temendo por seu matrimônio decidiu por si só que iria praticar um aborto.
A jovem comunicou a Pedro que estava grávida e pretendia realizar um aborto em uma clínica
clandestina. Pedro, por sua vez, procurou Robson, colega que cursava medicina, e o convenceu a
praticar o aborto em Ana. Assim, alguns dias depois de combinar com Pedro, Robson encontrou
Ana e realizou o procedimento de aborto.

Sobre a questão apresentada, é correto afirmar que a conduta de Ana se amolda ao crime
previsto no

a) art. 124, segunda parte, do Código Penal (consentimento para o aborto).  Robson, por sua vez,
tem sua conduta subsumida ao crime previsto no art. 126, do Código Penal (aborto provocado
por terceiro com consentimento). Já Pedro responderá como partícipe no crime de Robson.

b) art. 124, segunda parte, do Código Penal (consentimento para o aborto). Robson, por sua vez,
tem sua conduta subsumida ao crime previsto no art. 124, segunda parte, do Código Penal. Já
Pedro responderá como partícipe no crime de Ana.

c) art. 125, segunda parte, do Código Penal (consentimento para o aborto). Robson, por sua vez,
tem sua conduta subsumida ao crime previsto no art. 124 do Código Penal (aborto provocado
por terceiro sem consentimento). Já Pedro responderá como partícipe no crime de Robson.

d) art. 124, primeira parte, do Código Penal (autoaborto). Robson, por sua vez, tem sua conduta
subsumida ao crime previsto no art. 126 do Código Penal (aborto provocado por terceiro com
consentimento). Já Pedro responderá como partícipe no crime de Ana.

e) art. 126, primeira parte, do Código Penal (autoaborto). Robson, por sua vez, tem sua conduta
subsumida ao crime previsto no art. 124 do Código Penal (aborto provocado por terceiro com
consentimento). Já Pedro responderá como participe no crime de Ana.



17ª QUESTÃO

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) traz em seu bojo normas para a proteção à criança
e ao adolescente. Além disso, define crimes, visando à proteção de bens jurídicos considerados
relevantes. O Estatuto do Desarmamento (ED), por sua vez, veio regulamentar o registro, posse e
comercialização de armas de fogo, bem como criar restrições e consequentes sanções se
descumpridas as determinações legais. Em observância aos crimes previstos no art. 242 do ECA
(Lei nº 8.069/90), e no art. 16, caput e parágrafo único, inciso V do ED (Lei nº 10.826/2003),
podemos considerar INCORRETO afirmar que:

a) nos casos em que o agente praticar conduta de vender, entregar ou fornecer, ainda que
gratuitamente, munição ou explosivo a criança ou adolescente, prevalece a aplicação do ECA.

b) a partir da conduta prevista no ED, aquele que vender, entregar ou fornecer, ainda que
gratuitamente, arma de fogo de uso restrito ou permitido a criança ou adolescente estará
sujeito a pena cominada para o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso
restrito.

c) nos casos em que o agente praticar conduta de vender, fornecer, ainda que gratuitamente, ou
entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma branca, prevalece a aplicação do
ECA

d) com o advento do ED, foi derrogada a proibição de vender, fornecer, ainda que gratuitamente,
ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma de fogo.

e) nos casos em que o agente praticar conduta de vender, entregar ou fornecer, ainda que
gratuitamente, acessório, munição ou explosivo a criança ou adolescente, prevalece a
aplicação do ED.

18ª QUESTÃO

No dia 09/07/2017, Henrique foi parado em uma fiscalização da Operação Lei Seca. Após solicitar
a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) de Henrique, o policial militar que participava da
operação suspeitou do documento apresentado. Procedeu então à verificação na base de dados
do DETRAN e confirmou a suspeita, não encontrando o número de registro que constava na CNH,
embora as demais informações (nome e CPF), a respeito de Henrique, estivessem corretas.
Questionado pelo policial, Henrique confessou que havia adquirido o documento com Marcos, seu
vizinho, que atuava como despachante, tendo pago R$ 2.000,00 pelo documento. Afirmou ainda
que sequer havia feito prova no DETRAN. Acrescente-se que, durante a instrução criminal, ficou
comprovado que, de fato, Henrique obteve o documento de Marcos, sendo este o autor da
contrafação. Além disso, foi verificado por meio de perícia judicial que, no estado em que se
encontra o documento, e em face de sua aparência, pode iludir terceiros como se documento
idôneo fosse. Logo, pode-se afirmar que a conduta de Henrique se amolda ao crime de

a) falsificação de documento público, previsto no caput do art. 297 do Código Penal.
b) uso de documento falso, previsto no art. 304 do Código Penal.
c) falsa identidade, previsto no art. 307 do Código Penal.
d) falsidade ideológica, previsto no caput art. 299 do Código Penal.
e) falsificação de documento particular, previsto no caput do art. 298 do Código Penal.   



19ª QUESTÃO

Marque a alternativa correta do ponto de vista legal.       

a) No crime de estupro, aumenta-se a pena de metade se resultar a gravidez da vítima.
b) Luiz, delegado de polícia civil, lotado em uma determinada delegacia de polícia, deixou, por

indulgência, de responsabilizar o inspetor Amâncio após tomar conhecimento de que este
teria praticado uma determinada infração. Nesse contexto, pode-se afirmar que o delegado
praticou, em tese, o crime de condescendência criminosa.

c) No crime de incêndio, aumenta-se a pena em dois terços se o delito for praticado em galeria
de mineração.

d) Aquele que dolosamente retém documento de identidade de terceira pessoa responde pelo
delito de supressão de documento.

e) No crime de Falsa Identidade, o agente não apresenta nenhum documento de identidade para
se identificar.

20ª QUESTÃO

João Carlos, 30 anos, brasileiro, com residência transitória na Argentina, aproveitando-se da
aquisição de material descartado por uma indústria gráfica falida, passou a fabricar moeda
brasileira em território argentino. Para garantir a diversidade da moeda falsificada, João imprimia
notas de 50 e de 100 reais. Ao entrar em território brasileiro João foi revistado por policiais que
encontraram as notas falsificadas em meio a sua bagagem. João foi acusado da prática do crime
previsto no artigo 289 do Código Penal. 

De acordo com as teorias que informam a aplicação da lei penal brasileira no espaço, é correto
dizer que, nesse caso, cabe a aplicação

a) da lei argentina, em atenção à regra da territorialidade, uma vez que o crime fora praticado
na Argentina.

b) incondicionada da lei brasileira, uma vez que o crime cometido atenta contra a fé pública.
c) condicionada da lei brasileira, pelo fato de a conduta ter sido cometida em território

argentino.
d) condicionada da lei brasileira, já que a conduta integra dois ordenamentos jurídicos.
e) da lógica da extraterritorialidade, já que o fato ocorreu em território argentino.



21ª QUESTÃO

Tício, morador do Rio de Janeiro, começou a namorar Gabriela, uma jovem moradora da cidade de
São Paulo. Com o passar do tempo e os efeitos da distância, Tício, motivado por ciúmes, resolveu
tirar a vida de Gabriela. Pôs-se então a planejar a prática do crime em sua casa, no Rio de Janeiro,
tendo adquirido uma faca, instrumento com o qual planejou executar o crime. No dia em que
seguiu para São Paulo para encontrar Gabriela, que lhe o esperava na rodoviária, Tício combinou
com a jovem uma viagem a passeio para o Espírito Santo. Ao ingressarem no ônibus que os
levaria de São Paulo para o Espírito Santo, Tício afirmou para Gabriela que iria matá-la. Todavia,
dada a calma de Tício, a jovem achou que se tratava de uma brincadeira. Durante o trajeto, Tício,
ofereceu a ela uma bebida contendo substância que causava a perda dos sentidos. Após Gabriela
beber e dormir, sob efeito da substância, enquanto passavam pela BR-101, no Rio de Janeiro, Tício
passou a desferir golpes com a faca no peito da jovem. Quando chegou ao destino, Tício se
entregou para polícia, e Gabriela, embora tenha sido socorrida, veio a óbito ao chegar ao Hospital.

O crime descrito no texto foi praticado, de acordo com a lei penal, no momento

a) da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado. Trata-se, portanto, do
momento em que Tício desferiu os golpes em Gabriela.

b) em que o agente se prepara para a promoção da conduta criminosa. Ou seja, trata-se do
momento em que Tício planejou e adquiriu as ferramentas necessárias ao cometimento do
crime.

c) em que a autoridade policial toma conhecimento do crime. Ou seja, quando Tício se entregou
para a polícia.

d) em que é alcançada a consumação do crime. Trata-se, portanto, do momento da morte de
Gabriela, que ocorreu no hospital.

e) da ação ou omissão, se este for concomitante ao resultado. Não sendo possível determiná-lo,
no presente caso, em razão da separação temporal entre a conduta e o resultado.



DIREITO PROCESSUAL PENAL

22ª QUESTÃO

Marcio, por intermédio de um advogado, ingressou com uma queixa-crime em face de Arnaldo,
uma vez que, pelas redes sociais, Arnaldo imputou a ele, falsamente, um fato definido como
crime. No curso do processo, Marcio tomou conhecimento por meio de amigos em comum que
Arnaldo teria perdido um filho assassinado em um assalto, fato que o comoveu e em sede de
alegações finais, Márcio, por seu advogado, postula a absolvição do réu em relação ao crime
contra a honra cometido. 

Diante desta situação, é correto afirmar que o juiz

a) poderá, ainda assim, condenar o réu, uma vez que a ação penal, nesta hipótese, é privada,
cabendo a ele tal decisão.

b) deverá, nestas situações, chamar o autor e o réu a fim de que possa promover a reconciliação
entre eles.

c) não terá outra alternativa que não seja reconhecer a extinção da punibilidade de Arnaldo.
d) poderá condenar ou absolver Arnaldo, independentemente do fato de Márcio ter, em sede de

alegações finais, postulado a absolvição do agente.
e) ficará obrigado a absolver Arnaldo, porquanto Márcio é o titular da ação penal privada,

podendo assim desistir dela a qualquer tempo.

23ª QUESTÃO

Manoela exerce atividade de delegada de polícia federal em Vitória-ES. Desconfiada da
infidelidade de seu noivo decidiu, fora de suas atribuições e de seu expediente de trabalho,
realizar interceptação do telefone celular de seu noivo. Nesta situação hipotética marque a opção
CORRETA.

a) A competência será definida pela prevenção, vez que o delito foi praticado por funcionário
público federal, mas fora de suas funções.

b) compete a Justiça Federal processar e julgar o delito de interceptação sem autorização, pois
que ofende interesse da União, no caso sistema de telecomunicações.

c) compete a Justiça Federal processar e julgar o delito de interceptação sem autorização, pois
no caso, o delito foi praticado por funcionário público federal.

d) A competência será sempre da Justiça Estadual, ainda que tenha sido praticado por
funcionário público federal no exercício de suas funções.

e) compete a Justiça Estadual processar e julgar o delito de interceptação sem autorização, pois
no caso, o agente federal estava fora de suas funções.

24ª QUESTÃO

“O inquérito policial é um procedimento administrativo, não judicial, e por isso mesmo pode ter
caráter explicitamente inquisitorial, isto é, registrar por escrito, com fé pública, emprestada pelo
cartório que a delegacia possui, informações obtidas dos envolvidos sem que estes tenham
conhecimento das suspeitas contra eles.” (LIMA, Roberto Kant de; MOUZINHO, Glaucia. DILEMAS –
Vol.9 – no 3 – SET-DEZ 2016 – pp. 505-529).  Assinale, a seguir, a característica INCORRETA
quanto ao inquérito policial brasileiro. 

a) não possui contraditório e ampla defesa.
b) é escrito.
c) é público.
d) é dispensável.

e) é sigiloso.



25ª QUESTÃO

Da mesma maneira que o Estado é aquele que deveria proteger os indivíduos, o mesmo pode ser
justamente aquele que viola seus Direitos. Não à toa, a própria Lei traz a figura do “Abuso de
Autoridade” como a hipótese na qual o ente estatal opera fora dos seus limites legais, isto é, seu
lastro de legitimidade.

Com os bens jurídicos do Regular Funcionamento da Administração Pública e os Direitos e
Garantias Fundamentais da CF/88, o procedimento para a responsabilização administrativa, civil e
penal é regulamentada pela Lei 4.898/65. Tal procedimento encontra no art. 2º, da referida Lei, a
maneira pela qual o direito de representação para a devida responsabilização é exercido. Logo, é
correto afirmar que:

a) a representação será dirigida exclusivamente ao CNMP – Conselho Nacional do Ministério
Público.

b) a representação não poderá ser dirigida à autoridade superior que tiver competência legal
para aplicar a respectiva sanção à suposta autoridade culpada.

c) a representação será feita exclusivamente pelo correio eletrônico da autoridade superior que
tiver competência legal para aplicar a respectiva sanção à suposta autoridade culpada.

d) a representação do ofendido é condição de procedibilidade para a propositura da ação penal.
e) a representação será feita em duas vias e conterá a exposição do fato constitutivo do abuso

de autoridade, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado e o rol de
testemunhas, no máximo de três, se as houver.

26ª QUESTÃO

O Legislador brasileiro adotou, a partir de 2013, o termo “Organizações Criminosas” para tratar o
tema, tão falado na mídia e na sociedade, das atividades reconhecidas como “Crime Organizado”.
Por ensejar, para alguns, uma maior complexidade de aplicação de recursos e pessoas, de uma
logística própria, que passaria despercebida ou pelo menos dificultaria os meios cotidianos de
investigação e apuração de responsabilidades, a Lei 12.850/13, para além de trazer a definição
objetiva de “Organização Criminosa”, traz também regras específicas para o procedimento. Uma
delas, disposta no Capítulo III, se dá no âmbito da “Investigação e dos Meios de Obtenção de
Prova”. 

Sobre estes, assinale a alternativa correta:

a) Em nenhuma fase da persecução penal será afastado os sigilos financeiro, bancário e fiscal.
b) Em qualquer fase da persecução penal, será permitido, sem prejuízo de outros, já previstos

em lei, a colaboração premiada como meio de obtenção de prova.
c) Apenas após o recebimento da denúncia, será permitido, sem prejuízo de outros já previstos

em lei, a colaboração premiada como meio de obtenção de prova.
d) Apenas após o recebimento da denúncia, será permitido, sem prejuízo de outros já previstos

em lei, a prisão preventiva como meio de obtenção de prova.
e) Em qualquer fase da persecução penal, será permitido, sem prejuízo de outros já previstos em

lei, a prisão preventiva como meio de obtenção de prova.



27ª QUESTÃO

No que pertine à inépcia da denúncia ou da queixa, é correto afirmar que

a) a doutrina a entende como sinônimo de criptoimputacao.
b) ocorre quando, na denúncia/queixa, não há a identificação do acusado com seu verdadeiro

nome ou outros qualificativos.
c) sucede quando faltar justa causa para o regular exercício da ação penal.
d) tem cabimento quando ausente uma ou algumas das condições da ação penal.
e) acontece quando a inicial acusatória não contém o rol de testemunhas.

28ª QUESTÃO

João Pedro foi abordado por policiais militares que faziam ronda próximo a uma Universidade
particular. Ao perceberem a atitude suspeita de João, os policiais resolveram proceder a revista
pessoal e identificaram que João portava um cigarro de maconha para consumo pessoal. Nessa
situação hipotética, a expressão “não se imporá prisão em flagrante”, descrita no art. 48 da lei
11.343/06, significa que é vedado a autoridade policial:

a) Efetuar a condução coercitiva até a delegacia de polícia.
b) Efetuar a lavratura do auto de prisão em flagrante.
c) Lavrar o termo circunstanciado.
d) Apreender o objeto de crime.
e) Realizar a captura do agente.

29ª QUESTÃO

A resolução do TSE n° 23.396/2013 diz que “a ação penal eleitoral observará os procedimentos
previstos no Código Eleitoral, com a aplicação obrigatória dos artigos 395, 396, 396-A, 397 e 400
e do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei n° 11.971, de 2008. Após esta fase,
aplicar-se-ão os artigos 359 e seguintes do Código Eleitoral”.

Em que pese toda a discussão jurisprudencial acerca do art. 359 da Lei 4.737/65, o rito eleitoral é
diferenciado do resto do Direito, haja vista todas as peculiaridades próprias do ramo, em especial
pelo objetivo final quanto à lisura do processo eleitoral. Prazos próprios, contagem que ignora
finais de semana e feriados, uma legislação altamente fluída, haja vista o poder dos tribunais em
regularem a atividade, não só por seus entendimentos em julgados, mas principalmente pelas
resoluções editadas pelo Tribunal Superior Eleitoral(TSE) e pelos Tribunais Regionais Eleitorais
(TRE’s).

No Processo Penal forma é garantia, e dentro do rito da ação penal eleitoral, é correto afirmar que
das decisões finais de condenação ou absolvição cabe recurso para o Tribunal Regional, a ser
interposto no prazo de:

a) 15 (quinze) dias.
b) 5 (cinco) dias.
c) 20 (vinte) dias.
d) 3 (três) dias.
e) 10 (dez) dias.



30ª QUESTÃO

A referida classificação do sistema brasileiro como um sistema acusatório, desvinculador dos
papéis dos agentes processuais e das funções no processo judicial, mostra-se contraditória
quando confrontada com uma série de elementos existentes no processo.” (FERREIRA. Marco
Aurélio Gonçalves. A Presunção da Inocência e a Construção da Verdade: Contrastes e Confrontos
em perspectiva comparada (Brasil e Canadá). EDITORA LUMEN JURIS, Rio de Janeiro, 2013). Leia o
caso hipotético descrito a seguir.

O Ministro OMJ, do Supremo Tribunal Federal, rejeitou o pedido da Procuradoria-Geral da
República (PGR), de arquivamento do inquérito aberto para apurar ofensas a integrantes do STF e
da suspensão dos atos praticados no âmbito dessa investigação, como buscas e apreensões e a
censura a sites. Assinale a alternativa INCORRETA quanto a noção de sistema acusatório.

a) Inquérito administrativo instaurado no âmbito da administração pública.
b) A determinação de ofício de instauração de inquérito policial pelo juiz.
c) A Instauração de inquérito policial pelo Delegado de Polícia.
d) A requisição de instauração de inquérito policial pelo Ministério Público.
e) Inquérito instaurado por comissões parlamentares.

31ª QUESTÃO

Antônio foi preso em flagrante sob a acusação da prática de tráfico de drogas. A polícia apreendeu
seu telefone celular. O Delegado abriu o aplicativo Whatsapp no celular do suspeito e verificou
que, nas conversas de Antônio, as mensagens comprovaram que ele realmente negociava drogas,
e assumia a prática de outros crimes graves. As referidas mensagens foram transcritas pelo
escrivão e juntadas ao inquérito policial, em forma de certidão. Nessa situação hipotética, de
acordo com as regras de admissibilidade das provas no processo penal brasileiro, marque a
alternativa CORRETA.

a) é necessário ordem judicial, tanto para a apreensão de telefone celular, como também para o
acesso às mensagens de whatsapp.

b) tendo em vista que é dispensável ordem judicial para a apreensão de telefone celular,
também não é necessária autorização para o acesso as mensagens de whatsapp, visto que se
trata de medida implícita à apreensão.

c) é necessário somente requisição do Ministério Público para o acesso às mensagens de
whatsapp.

d) como se trata de procedimento preliminar investigatório, não é necessário a prévia
autorização judicial para que a autoridade policial possa ter acesso ao whatsapp da pessoa
que foi presa em flagrante delito.

e) é necessária prévia autorização judicial para que a autoridade policial possa ter acesso ao
whatsapp da pessoa que foi presa em flagrante delito.



32ª QUESTÃO

“Do ponto de vista criminal, considerando a maneira como o sistema de justiça funcionou, parece
que a pena de prisão para o uso de drogas ainda é utilizada (...) Depois da nova Lei de Drogas, os
casos de uso de drogas praticamente pararam de chegar ao Judiciário, enquanto os de tráfico de
drogas aumentaram, nos sugerindo que os casos de uso passaram a ser resolvidos na rua, de
maneira oficiosa pela polícia, através da negociação de ‘mercadorias políticas’” (FILHO, Frederico
Policarpo Mendonça: DILEMAS: Revista de Estudos de Conflito e Controle Social - Vol. 6 – nº 1 -
JAN/FEV/MAR 2013 - pp. 11-37 ). A partir da situação abordada no texto acima, é correto afirmar
que:

a) sendo hipótese de porte de drogas para consumo pessoal, deverá o delegado de polícia
instaurar o inquérito policial.

b) ainda que com pouca quantidade de droga o princípio da insignificância não incide no crime
de tráfico de drogas, não sendo fundamento para recomendação de arquivamento do
inquérito policial por atipicidade.

c) sendo hipótese de porte de drogas para consumo pessoal, deverá o delegado de polícia
realizar o termo circunstanciado e lavrar o auto de prisão em Flagrante.

d) sendo pouca a quantidade de droga apreendida, incide o princípio da insignificância no crime
de tráfico de drogas, podendo servir de fundamento para o arquivamento do inquérito policial
por atipicidade.

e) sendo hipótese de porte de drogas para consumo pessoal, deverá o delegado de polícia
realizar o termo circunstanciado e caso o indivíduo se recuse a comparecer no juizado
Especial Criminal deverá o delegado representar pela prisão preventiva.

33ª QUESTÃO

Marcelo exerce atividade de camelô na Avenida Central, no Centro, na cidade do Rio de Janeiro,
no Estado do Rio de Janeiro, por não aceitar a negociação com agentes de segurança pública, um
tipo de “arrego”, teve sua mercadoria apreendida visto que comercializava pacotes de cigarro, da
marca, “Buenos Tragos”, considerada suspeita pelos agentes de segurança. Os cigarros “Buenos
Tragos” são oriundos do Paraguai e possuem um preço bem mais abaixo que os nacionais, mas
são vendidos de forma clandestina. No entanto, estes cigarros são produtos aprovados pela
ANVISA e, portanto, é permitida sua importação e comercializados no Brasil, desde que cumpridas
as obrigações legais e tributárias. Vale ressaltar, no entanto, que Marcelo não possuía nota fiscal
dos cigarros apreendidos em sua posse. Conduzido a delegacia de Polícia Civil, Marcelo confessou
que adquiriu os cigarros de Valentina, uma mulher que também mora em Vitória e fornece
mercadorias para os camelôs. 

Nessa situação hipotética, de acordo com as regras de competência, marque a alternativa
CORRETA.

a) Compete à Justiça Estadual o julgamento dos crimes de contrabando e de descaminho quando
apreendido em comércio informal irregular.

b) Compete à Justiça Federal tanto quanto a Justiça Estadual o julgamento dos crimes de
contrabando e de descaminho.

c) Compete à Justiça Estadual o julgamento dos crimes de contrabando e de descaminho tendo
em vista que a apreensão se deu pela Polícia Militar do Estado.

d) Compete à Justiça Federal o julgamento dos crimes de contrabando e de descaminho, ainda
que inexistentes indícios de transnacionalidade na conduta.

e) Compete a Justiça Estadual, pois não houve transnacionalidade na conduta do agente e uma
vez que a mercadoria apreendida já havia sido internalizada e Marcelo não concorreu de
qualquer forma, seja direta ou indireta, para a efetiva importação desses cigarros.



34ª QUESTÃO

Hans Staden é um famoso colecionador e vendedor de artigos raros de antiguidade, em especial
obras de arte da região Bávara da Alemanha. Para comemorar suas recentes aquisições, fez uma
exposição na cidade de seus avós, uns dos primeiros colonos alemães no Brasil, Sontag Martins,
na serra capixaba. Lá pode vender algumas dessas obras, todavia, em especial pelo clima de
festividades, não deu seguimento ao seu procedimento de venda com o devido cadastramento
dos compradores e demais detalhes próprios das obrigações e responsabilidades dispostas no art.
10 da Lei 9.613/98.

Ao passar dos dias, ainda com sua consciência pesada por não cumprir o procedimento padrão,
pensa em viajar pela Europa e evitar o desdobramento de qualquer Ação Penal que se inicie, pois
crê que “se não for achado, qualquer processo ficará suspenso aguardando minha volta”.

Nessa situação hipotética, sobre a disciplina imposta pela Lei 9.613/98 e as garantias processuais,
está correto afirmar que caso Hans Staden não comparecesse ou não constituísse advogado:

a) seria citado por edital e o feito seria continuado até o julgamento, sendo um defensor dativo
nomeado para a defesa técnica.

b) tal motivo, de acordo com a Lei 9.613/98, seria o suficiente para a sua condução coercitiva.
c) seria citado por edital e o feito seria suspenso assim como o curso do prazo prescricional.
d) tal motivo, de acordo com a Lei 9.613/98, seria o suficiente para a decretação de sua prisão

preventiva.
e) tal motivo, de acordo com a Lei 9.613/98, seria o suficiente para a decretação de sua prisão

temporária.

35ª QUESTÃO

O Código de Processo Penal estabelece em seu art. 260 que “Se o acusado não atender à
intimação para o interrogatório, reconhecimento ou qualquer outro ato que, sem ele, não possa
ser realizado, a autoridade poderá mandar conduzi-lo à sua presença.” Em 2018, ao tratar da
condução coercitiva, o STF determinou que a expressão “para o interrogatório”, prevista no art.
260 do CPP, não foi recepcionada pela Constituição Federal. Assim, não se pode fazer a condução
coercitiva do investigado, ou réu, com o objetivo de submetê-lo ao interrogatório sobre os fatos.
Quanto a condução coercitiva de investigados, ou de réus, para interrogatório sobre fatos
podemos afirmar que pode ensejar a:

I - a responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade que determinou.

II - a ilicitude das provas obtidas.

III - a responsabilidade civil do Estado.

IV - a Nulidade do ato jurídico.

Assinale a alternativa correta:

a) Todas as afirmativas estão corretas.
b) I e III estão erradas.
c) Apenas estão erradas a I e IV.
d) Todas as afirmativas estão erradas.
e) Apenas estão corretas a II e IV.



36ª QUESTÃO

A respeito da Lei 9.099/95, assinale a alternativa correta.

a) O instituto da composição dos danos civis, previsto na lei 9.099/95, uma vez homologado pelo
juiz, acarretará, independentemente da natureza da ação penal do crime de menor potencial
ofensivo, a extinção da punibilidade do agente.

b) As disposições da lei 9.099/95 não se aplicam no âmbito da justiça militar.
c) Não se aplica no âmbito da lei 9.099/95 o princípio da identidade física do juiz.
d) De acordo com o STF, a sentença de homologação da transação penal faz coisa julgada

material.
e) No âmbito do juizado especial criminal, não se admite, em nenhuma hipótese, a citação pela

via editalícia.

37ª QUESTÃO

O meio ambiente é protegido pela legislação brasileira através das diferentes responsabilidades
atribuídas a cada agente ou instituição voltada para tal fim. Dentre as garantias do cumprimento
da Lei estão as sanções penais e administrativas dispostas na Lei 9.605/98. Seguindo a
sistemática legal, que encontra na Constituição Federal/CF 88 seu norteador hermenêutico e nos
outros diplomas legais ferramentas para a garantia de Direitos, determinadas infrações
ambientais, observada suas cominações legais, permitem a aplicação imediata da pena restritiva
de direitos ou multa.

Segundo a Lei 9.605/98, a aplicação imediata da pena restritiva de direitos ou multa:

a) é possível com a prévia composição do dano.
b) não é possível.
c) não é aplicável porque não existe transação penal ambiental.
d) é possível com a prévia recomposição do dano.
e) é possível com a prévia reparação do dano.

38ª QUESTÃO

A Lei 8.072/90 já foi alvo de muitas controvérsias e, por isso, diversas alterações. Da obrigação do
regime fechado, como início do cumprimento da pena, à frações diferenciadas na execução penal,
a própria criação da Lei e sua contextualização na sociedade brasileira ainda é alvo de críticas.
Em relação ao processo penal e às alterações feitas nesta Lei, assinale a seguir a afirmativa
correta.

a) Os prazos processuais podem ser diminuídos quando se tratar de processos que versarem
sobre crimes hediondos.

b) Os prazos processuais podem ser diminuídos, apenas para a defesa, quando se tratar de
processos que versarem sobre crimes hediondos.

c) A Lei 13.285/16 estabeleceu prioridade de tramitação dos processos que versarem sobre
crimes hediondos apenas quando envolverem tipos da Lei 11.343/06.

d) Os prazos processuais podem ser relativizados para uma maior celeridade nos processos que
versarem sobre crimes hediondos.

e) A Lei 13.285/16 estabeleceu a prioridade de tramitação dos processos que versarem sobre
crimes hediondos.



39ª QUESTÃO

Gerson está respondendo a procedimento investigatório, conduzido por delegado de Polícia Civil.
Em meio a investigação foi decretado sigilo do Inquérito policial para assegurar as investigações.
Nessa situação hipotética, marque a alternativa CORRETA.

a) O advogado somente terá acesso aos autos do inquérito policial se não for decretado o seu
sigilo, caso em que terá que aguardar a instauração do processo judicial.

b) O advogado poderá examinar aos autos do inquérito policial e ainda ter informações sobre os
atos de investigação que ainda serão realizados.

c) Nos crimes hediondos o advogado do indiciado não terá acesso aos autos para assegurar a
proteção das investigações.

d) O advogado poderá examinar aos autos do inquérito policial ainda que tenha sido decretado o
seu sigilo.

e) O sigilo decretado no inquérito policial não impede que os meios de comunicações televisivas
tenham acesso, tendo em vista a necessidade de se preservar a ordem pública.

40ª QUESTÃO

A Lei nº 13.245/2016 alterou o art. 7º da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB) que garante ao advogado
do investigado, o direito de assistir a seus clientes durante a apuração de infrações, inclusive nos
depoimentos e interrogatório, podendo apresentar razões e quesitos. Com efeito, Anderson,
advogado de José, impugnou a oitiva de duas testemunhas em fase de inquérito policial, alegando
que não recebeu notificação informando do dia e hora da oitiva das referidas testemunhas em
sede policial. Diante da temática apresentada, assinale a seguir a alternativa correta.

a) O sigilo do inquérito policial impede que o advogado tenha acesso aos atos já documentados
em inquérito policial.

b) A Lei nº 13.245/2016 impôs o dever à autoridade policial de intimar previamente o advogado
constituído para os atos de investigação, em homenagem ao contraditório e a ampla defesa.

c) A Lei nº 13.245/2016 instituiu a obrigatoriedade do inquérito policial ainda que já haja provas
devidamente constituídas.

d) A Lei nº 13.245/2016 não impôs um dever à autoridade policial de intimar previamente o
advogado constituído para os atos de investigação.

e) A inquisitorialidade do procedimento investigatório policial é o que impede que o advogado
tenha acesso aos atos já documentados em inquérito policial.



41ª QUESTÃO

Delton é proprietário de uma empresa que presta serviços de limpeza de automóveis para a “Lyss
United L.A. Brazil”, que vende transportes executivos em todo o território nacional. No dia 20 de
abril de 2019, é surpreendido por receber uma notificação de que fora homologado o “plano de
recuperação extrajudicial” da Lyss United L.A. Brazil e se vê convicto de que algo está errado. Ao
procurar identificar os credores da empresa que, assim como ele, tinham valores a receber,
percebeu que havia a obrigação de que, aqueles que moravam na cidade de São Paulo, seriam os
primeiros a receberem, o que muito o aborreceu, haja vista estar sediado em Curitiba. Certo de
que havia algo errado, logo fora se informar sobre o que poderia ter ocorrido, em especial se
algum crime fora cometido. Com a leitura da legislação especial, supôs de que a figura típica do
“Favorecimento de Credores” era evidente, e começou a armazenar documentos e trocas de e-
mail já pensando em ser testemunha do processo criminal que apuraria tal fato, haja vista o
Ministério Público também ter sido notificado no dia 20 de abril. Chega o dia 06 de junho e
nenhuma ação penal fora deflagrada, assim como alguns dos credores de São Paulo já haviam
começado a receber seus créditos. Com o sentimento de injustiça, Delton procura seus advogados
para tentar agir de alguma maneira, visando a responsabilização penal daqueles que
supostamente favoreceram outros credores. 

Sobre as possibilidades de Delton, credor habilitado, é correto afirmar que:

a) Delton pode ajuizar uma Ação Penal Privada subsidiária da Pública, já que superado o prazo
de 15 dias, disposto no art. 187, § 1° da Lei 11.101/05, qualquer credor habilitado está apto
para fazê-lo.

b) Delton pode ajuizar uma Ação Penal Privada, já que a discriminação causada pela obrigação
supostamente fraudulenta, para além de gerar atraso no pagamento, causa danos a sua
honra.

c) Delton pode ajuizar uma Ação Penal Privada subsidiária da Pública, já que superado o prazo
de 45 dias, disposto no art. 187, § 1° da Lei 11.101/05, qualquer credor habilitado está apto
para fazê-lo.

d) Delton poderá ajuizar uma Ação Penal Privada subsidiária da Pública após a superação do
prazo de 120 dias disposto no art. 187, § 1°, já que qualquer credor habilitado ou
administrador oficial está apto para fazê-lo.

e) Delton não pode ajuizar uma Ação Penal Privada subsidiária da Pública, já que apenas o
Administrador Judicial é capaz de fazer isto na hipótese da superação do prazo disposto no
art. 187, § 1°da Lei 11.101/05.

42ª QUESTÃO

A Lei nº 12.403/2011 inseriu no ordenamento jurídico brasileiro as medidas cautelares diversas da
prisão, de forma que a privação da liberdade fosse considerada como medida cautelar
excepcional. Assim, assinale qual a alternativa correta a respeito desse instituto.

a) Na audiência de custódia é obrigatória a presença e oitiva dos agentes policiais responsáveis
pela prisão ou pela investigação.

b) A audiência de custódia ainda não está regulamentada por lei no Brasil. A concretude desse
instinto se deu em razão da previsão na Convenção Americana de Direitos Humanos e por ato
normativo do CNJ.

c) A audiência de custódia não é compreendida como um direito humano nos estatutos
internacionais.

d) A audiência de custódia está devidamente regulamentada, na lei 12.850/13, no Brasil.
e) Para o STJ a alegação de nulidade da prisão em flagrante em razão da não realização de

audiência de custódia no prazo legal não fica superada com a conversão do flagrante em
prisão preventiva.



DIREITO ADMINISTRATIVO

43ª QUESTÃO

Conforme prescrições constantes na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, ao contratado pela
Administração Pública que não executa, de maneira total ou parcial, aquilo que fora acordado,
pode vir a ter como sanção

a) a exclusão de qualquer participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração pelos próximos 5 (cinco) anos.

b) a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada.

c) a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos.

d) a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo
de 5 (cinco) anos ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

e) a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 3 (três) anos.

44ª QUESTÃO

Sobre os elementos jurídicos da responsabilidade civil do Estado, assinale a afirmação
INCORRETA:

a) É cabível ação de regresso manejada pela Pessoa Jurídica de Direito Público, na hipótese de
esta ser condenada a ressarcir um particular, em razão de conduta culposa de agente gerador
de dano a terceiro.

b) Os elementos comuns da responsabilidade civil objetiva e subjetiva são a ação do Estado, o
nexo causal e o dano.

c) Culpa é elemento subjetivo a ser verificado em ação de indenização quando se tratar de
responsabilidade subjetiva.

d) Na ação de reparação de danos, que tem por objeto a conduta comissiva de um agente do
Estado, é preciso que se comprove, além do nexo causal e dano, o elemento volitivo do
agente do Estado.  

e) Aplica-se a responsabilidade civil subjetiva do Estado na hipótese de dano físico em particular
que estava sob a custódia de um agente policial, e quando a alegação de dano físico decorreu
de conduta omissiva do referido policial.



45ª QUESTÃO

A Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que trata dos processos administrativos, estabelece regras
específicas de procedimento a serem adotadas quando da apuração de eventual infração
cometida por servidor público. Em vista das disposições deste Diploma Legal, é correto afirmar
que:

a) os requisitos e as restrições para o acesso às informações privilegiadas por parte de ocupante
de cargo ou emprego da administração direta e indireta deverão ser estabelecidos em lei em
sentido material.

b) os atos do processo devem realizar-se exclusivamente na sede do órgão responsável pelo seu
processamento.

c) as pessoas que não iniciaram o processo administrativo também são partes legitimadas,
desde que estas tenham seus interesses afetados pela decisão a ser adotada no processo.

d) prazos prescricionais aplicam-se aos processos administrativos contra servidores, inclusive na
hipótese de ação de ressarcimento em vista de lesão ao erário público.

e) o órgão instrutor, quando não for o competente para exarar decisão final, convolará o
relatório feito em decisão final escrita.

46ª QUESTÃO

A Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, trata de vários aspectos relacionados às nulidades, aos
vícios dos atos administrativos, além de disposições procedimentais. 

Leia as afirmativas a seguir e, de acordo com este diploma legal, marque a opção INCORRETA:

a) O agente público responsável por um ato administrativo eivado de vício de legalidade tem o
dever de anulá-lo, havendo, ainda, a faculdade de revogação deste ato, respeitando-se os
direitos adquiridos, por razões de conveniência e oportunidade.

b) Decai em 5 anos o direito da administração de anular atos que sejam favoráveis aos seus
destinatários, sendo que este prazo decadencial, na hipótese de efeitos patrimoniais
contínuos, contar-se-á da percepção do primeiro pagamento.

c) A convalidação de decisão administrativa com defeitos sanáveis é um dever condicionado à
não ocorrência de lesão ao interesse público e prejuízo a terceiros.

d) Aplicam-se aos processos administrativos os princípios constitucionais da ampla defesa e do
contraditório.

e) Mesmo na hipótese de reexame necessário, o ato administrativo decisório deve ser motivado,
indicando-se os fatos e fundamentos jurídicos que lhe dão sustentação.



47ª QUESTÃO

Leia as afirmativas a seguir, à luz da Constituição da República Federativa do Brasil e da
legislação infraconstitucional aplicável, no que se refere à temática do exercício do cargo de
servidor no âmbito da Administração Pública.

I - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ocupante deste cargo
ficará em disponibilidade, sendo sustada a remuneração que percebia, restituindo-se a
remuneração na hipótese de reaproveitamento do servidor em outro cargo.

II - A contratação temporária feita por ente da Administração é matéria que depende de
estipulação legal e está condicionada à necessidade e ao interesse público.

III - Servidor estável que passou a ocupar o cargo de outro servidor demitido e que voltou ao
mesmo cargo por força de decisão judicial reintegratória, se estável, deverá ser reconduzido ao
cargo de origem ou posto em disponibilidade.

IV - A avaliação periódica é uma das formas pelas quais o servidor pode perder o cargo, em
conformidade com lei complementar, sendo assegurado, no procedimento de avaliação, o direito
a ampla defesa.

V - Servidor da administração direta, autárquica ou fundacional que for investido no cargo de
Prefeito poderá optar pela sua remuneração.

Marque a alternativa correta:

a) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da IV.
b) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da III.
c) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da I.
d) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da II.
e) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da V.

48ª QUESTÃO

Sobre os prazos referentes ao processo administrativo regido pela Lei 9.784, de 29 de janeiro de
1999, assinale a alternativa INCORRETA:

a) Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, mas, para efeito de
contagem, exclui-se o dia da cientificação do ato.

b) Se o prazo for de um mês e o dia de início da contagem começar no dia 31 janeiro de 2019, o
dia do vencimento será o dia 28 de fevereiro de 2019.

c) Inclui-se, para efeito de contagem de prazos, o dia do vencimento.
d) A contagem dos prazos começa na data da cientificação oficial, incluindo-se o dia do

vencimento.
e) Ocorrendo motivo de força maior comprovado, pode-se efetuar a suspensão dos prazos.



49ª QUESTÃO

Quanto à responsabilidade fiscal dos agentes públicos, assinale a alternativa correta.

a) O Tribunal de Contas da União verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à
realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por
eles controladas, direta ou indiretamente.

b) A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa, não necessita de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em
que deva entrar em vigor.

c) Equipara-se a operações de crédito e está permitida a assunção de obrigação, sem
autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a posteriori de bens e serviços.

d) É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda o
limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

e) o Relatório Resumido da Execução Orçamentária não é um instrumento de transparência da
gestão fiscal.

50ª QUESTÃO

A administração pública, no Brasil, é regida por uma série de princípios. Tendo em vista a
natureza jurídica destes princípios, leia as afirmativas a seguir.

I - Legalidade, publicidade, impessoalidade, moralidade e eficiência são classificadas, pela
doutrina, como princípios expressos da administração pública por possuírem previsão normativa
inserta no texto da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 com aplicação direta
ao campo do direito administrativo.

II - O princípio da eficiência da administração se aplica ao servidor, para efeito de sua aptidão ao
cargo, durante o estágio probatório e ao logo do exercício de sua vida funcional.

III - Campanhas ou informes de órgãos públicos que apresentem slogans de promoção pessoal do
agente público violam diretamente o princípio constitucional da moralidade administrativa.

IV - A supremacia do interesse público é considerada, pela doutrina, como um princípio implícito
da administração pública

V - Um princípio é considerado implícito ao direito administrativo em razão de este ser aplicável
ao campo da administração pública, ainda que tal princípio seja próprio a um outro campo do
direito.

Marque a alternativa correta:

a) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da III.
b) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da I.
c) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da V.
d) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da IV.

e) Todas as afirmativas estão corretas, à exceção da II.



51ª QUESTÃO

Sobre o poder de polícia, assinale a alternativa cujos conceitos estão relacionados de forma
correta.

a) A discricionariedade e a autoexecutoriedade fazem parte da Administração Pública como um
todo, exceto no que tange ao Poder de Polícia.

b) A Administração Pública Direta detém o poder de polícia delegado, por sua vez originado pela
Constituinte, e ambos são caracterizados pela coercibilidade.

c) O poder de polícia não é caracterizado pela coercibilidade.
d) A Administração Pública Direta detém o poder de polícia originário e a Administração Pública

Indireta detém o poder de polícia delegado.
e) O poder de polícia é exercido única e exclusivamente por aqueles que assim o detém, isto é,

polícias militares, judiciárias e demais guardas e vigias relacionados à Administração Pública
Direta.

52ª QUESTÃO

Levando em consideração a responsabilidade civil do Estado é INCORRETO afirmar que:

a) A ação de ressarcimento do Estado contra o agente público que produziu o dano é
imprescritível.

b) O direito de regresso contra o servidor público é assegurado nos casos de dolo ou culpa.
c) A ação de regresso deve demonstrar o nexo causal da ação do agente público e o dano

causado.
d) O Estado responde de forma objetiva pelas suas omissões quando tinha o dever legal

específico de agir para impedir o dano.
e) O prazo prescricional para propositura de ação de responsabilidade civil contra o Estado é de

3 (três) anos.

53ª QUESTÃO

“O Direito Administrativo, como é entendido e praticado entre nós, rege efetivamente não só os
atos do Executivo, mas também os do Legislativo e os do Judiciário, praticados como atividade
paralela e instrumental das que lhe são específicas e predominantes, isto é, a de legislação e a de
jurisdição. O conceito de Direito Administrativo Brasileiro, para nós, sintetiza-se no conjunto
harmônico de princípios jurídicos que regem os órgãos, os agentes e as atividades públicas
tendentes a realizar concreta, direta e imediatamente os fins desejados pelo Estado.” (MEIRELLES,
Hely Lopes. O Direito Administrativo Brasileiro. 29ª ed., São Paulo: Malheiros Editora, 2004.)

Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Autorização, permissão e concessão são formas de o Estado autorizar, permitir e conceder aos
particulares a exploração de bens e serviços públicos.

b) A legalidade administrativa é diferente da legalidade civil, uma vez que aquela dita o limite da
atuação do administrador público, conforme imposto pela lei e esta permite ao particular
aquilo que a lei não proíbe.

c) O poder de polícia decorre da capacidade administrativa e concede também a prerrogativa de
função legislativa para a positivação de tipos penais em âmbito de direito penal aos agentes
de estado que possuem esse poder.

d) O princípio da supremacia do interesse público, não desconsidera os interesses
particulares/individuais, não obstante informa ao agente administrativo que o interesse
público prevalece sobre interesses privados.

e) São princípios de direito administrativo a moralidade administrativa, a supremacia do
interesse público, a motivação, a publicidade e transparência, a proporcionalidade e
razoabilidade administrativas.



54ª QUESTÃO

Em relação ao tema das nulidades dos atos administrativos, a doutrina majoritária no Brasil
consolidou o entendimento decorrente da teoria dos motivos determinantes. À luz desta teoria,
marque a alternativa INCORRETA.

a) Na exoneração de cargos de livre nomeação não é necessária, para a validade do ato, a
enunciação dos motivos de fato pelo administrador.

b) Os elementos do ato administrativo são: a competência, a forma, a finalidade, o objeto e a
motivação.

c) A exoneração ad nutum não necessita de explicitação do motivo para sua validade; todavia,
se o administrador, por faculdade, declarar o motivo, esse fato passará a ser determinante
para a configuração lícita do ato administrativo exoneratório.

d) A existência real de um motivo de fato alegado para a realização de ato administrativo
vincula o administrador, sendo um pressuposto de validade deste mesmo ato.

e) Se um ato administrativo é realizado com motivo de fato inexistente, mesmo que exista
motivação, ele é considerado ilícito com base na teoria dos motivos determinantes.

55ª QUESTÃO

Sobre os Atos Administrativos e a Presunção de Legitimidade, é correto afirmar que a Presunção
de Legitimidade

a) não se aplica aos atos do Poder Legislativo, devendo estes ser subsumidos à comissão
especial antes de sua concretização, devido aos inúmeros episódios de corrupção.

b) não se aplica a todos os atos administrativos, apenas aos dos chefes de poderes e seus
assessores.

c) é um dos princípios que rege os atos administrativos.
d) é uma diretriz arcaica do período ditatorial militar do Brasil, extirpada por completo com a

Constituição de 1988.
e) é universal, exceto para ações das polícias militares, civil e federal, que necessitam de

aprovação dos respectivos órgãos corregedores.

56ª QUESTÃO

No ordenamento jurídico brasileiro, existem circunstâncias que limitam o exercício do direito de
propriedade. Nessa perspectiva, em conformidade com o que prescreve o Decreto-Lei 25, de 30
de novembro de 1937, que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, é
correto afirmar que:

a) o valor etnográfico é fundamento previsto expressamente em regra Constitucional que
instituiu no ordenamento jurídico brasileiro o Tombamento.

b) é lícito à União efetuar tombamento de bem municipal, sendo vedado ao município tombar
bem dos Estados.

c) o tombamento definitivo de bens imóveis de particulares, para ser considerado definitivo e ter
plenos efeitos perante terceiros, deverá ser transcrito em registro imobiliário e devidamente
averbado.

d) a competência para legislar sobre tombamento é concorrente entre a União, Estados e
Territórios, sendo de competência suplementar dos municípios.

e) o Tombamento, conforme prescreve o art. 216 da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, é uma medida que visa a proteção de bens públicos imóveis em geral.



57ª QUESTÃO

Com relação aos agentes públicos em geral e seu regime jurídico, leia as afirmativas a seguir. 

I - Senadores da República não são agentes públicos, mas caracterizam-se como agentes
políticos.

II - Agentes públicos podem estar submetidos ao regime jurídico estatutário ou ao regime jurídico
celetista.

III - A atuação como jurado é caracterizada pela ação do particular que colabora com o poder
público.

IV - O servidor público só pode ser demitido após a instauração de processo administrativo
disciplinar, diferentemente do empregado público, para o qual não se aplica a regra celetista de
demissão sem justa causa.

V - Empregado público, por definição, é todo agente público que trabalha em uma Empresa
Estatal. 

Estão corretas apenas as afirmativas:

a) II, IV e V.
b) III, IV e V.
c) I, II e III.
d) I, III, V.
e) II, III e IV.

58ª QUESTÃO

No âmbito de direito administrativo, a legislação prevê a possibilidade de o Poder Público
conceder, autorizar e/ou permitir o exercício de atividades pelo particular.  Os itens seguintes se
referem à autorização e à concessão administrativa.

I – Pode ser revogada a qualquer momento;

II – Garante maior segurança jurídica ao particular que a recebe;

III – Está garantida pelo equilíbrio econômico financeiro do contrato;

IV – Decorre de menor interesse público;

V – Tem natureza precária;

VI – Está sujeita a indenização se encerrada antes do período contratado;

Assinale a alternativa correta:

a) As afirmações I, II e VI tratam da concessão administrativa e as demais da autorização
administrativa;

b) As afirmações I, II e VI se referem à autorização administrativa enquanto as demais se
referem à concessão administrativa;

c) Todas as afirmações tratam da autorização administrativa;
d) As afirmações I, IV e V se referem à autorização administrativa;
e) Todas as afirmações tratam da concessão administrativa;



CRIMINOLOGIA

59ª QUESTÃO

No Estado Democrático de Direito a prevenção criminal é integrante da agenda federativa
passando por vários setores do Poder Público, não se restringindo à Segurança Pública e ao
Judiciário. Com relação à prevenção criminal, assinale a afirmativa correta:

a) A prevenção primária se orienta aos grupos que ostentam maior risco de protagonizar o
problema criminal, se relacionando com a política legislativa penal e com a ação policial.

b) A prevenção secundária corresponde a estratégias de política cultural, econômica e social,
atuando, por exemplo, na garantia da educação, saúde, trabalho e bem-estar social.

c) A prevenção terciária se orienta aos grupos que ostentam maior risco de protagonizar o
problema criminal, se relacionando com a política legislativa penal e com a ação policial.

d) A prevenção secundária tem como destinatário o condenado, se orientando a evitar a
reincidência da população presa por meio de programas reabilitadores e ressocializadores.

e) A prevenção primária corresponde a estratégias de política cultural, econômica e social,
atuando, por exemplo, na garantia da educação, saúde, trabalho e bem-estar social.

60ª QUESTÃO

A dor causada à vítima, ao ter que reviver a cena do crime, ao ter que declarar ao juiz o
sentimento de humilhação experimentado, quando os advogados do acusado culpam a vítima,
argumentando que foi ela própria que, com sua conduta, provocou o delito. Os traumas que
podem ser causados pelo exame médico-forense, pelo interrogatório policial ou pelo reencontro
com o agressor em juízo, e outros, são exemplos da chamada vitimização.

a) indireta.
b) secundária.
c) primária.
d) terciária.
e) direta.

61ª QUESTÃO

Na atualidade se observa uma generalização do sentimento coletivo de insegurança nos cidadãos,
caracterizado tanto pelo temor de tornarem-se vítimas, como pela preocupação, ou estado de
ânimo coletivo, com o problema do delito. Considere as afirmativas e marque a única correta.

a) O incremento dos índices de criminalidade registrada (tese do volume constante do delito)
mantém correspondência com as demonstrações das pesquisas de vitimização já que seus
dados procedem das mesmas repartições do sistema legal.

b) A população reclusa oferece uma amostra confiável e representativa da população criminal
real, já que os agentes do controle social se orientam pelo critério objetivo do fato cometido e
limitam-se a detectar o infrator, qualquer que seja este.

c) O fenômeno do medo ao delito não enseja investigações empíricas na Criminologia por tratar-
se de uma consequência trivial da criminalidade diretamente proporcional ao risco objetivo.

d) O medo do delito pode condicionar negativamente o conteúdo da política criminal imprimindo
nesta um viés de rigor punitivo, contrário, portanto, ao marco político-constitucional do nosso
sistema legal.

e) As pesquisas de vitimização constituem uma insubstituível fonte de informação sobre a
criminalidade real, já que seus dados procedem das repartições do sistema legal sendo
condicionantes das estatísticas oficiais.



62ª QUESTÃO

A Criminologia Crítica contempla uma concepção conflitual da sociedade e do Direito. Logo, para
a criminologia crítica, o conflito social.

a) se produz entre as pautas normativas dos diversos grupos sociais, cujas valorações são
discrepantes.

b) é funcional porque assegura a mudança social e contribui para a integração e conservação da
ordem e do sistema.

c) é um conflito de classe sendo que o sistema legal é um mero instrumento da classe
dominante para oprimir a classe trabalhadora.

d) representa a própria estrutura e dinâmica da mudança social, sendo o crime produto normal
das tensões sociais.

e) expressa uma realidade patológica inerente a ordem social.

63ª QUESTÃO

Leia o texto a seguir e responda ao que é solicitado.

“Os irmãos Batista, controladores da JBS, tiveram vantagem indevida de quase R$73 milhões com
a venda de ações da companhia antes da divulgação do acordo de delação premiada que veio a
público em 17/05/2017, conforme as conclusões do inquérito da Comissão de Valores Mobiliários
(CVM). O caso analisa eventual uso de informação privilegiada e manipulação de mercado por
Joesley e Wesley Batista, e quebra do dever de lealdade, abuso de poder e manipulação de
preços pela FB Participações”. (Jornal Valor Econômico, 13/08/2018):   

Com relação à criminalidade denominada de colarinho branco, pode-se afirmar que a teoria da
associação diferencial.

a) sustenta como causa da criminalidade de colarinho branco a proposição de que o criminoso
de hoje era a criança problemática de ontem.

b) entende que o delito é derivado de anomalias no indivíduo podendo ocorrer em qualquer
classe social.

c) sustenta que o crime está concentrado na classe baixa, sendo associado estatisticamente
com a pobreza.

d) sustenta que a aprendizagem dos valores criminais pode acontecer em qualquer cultura ou
classe social.

e) enfatiza os fatores sociopáticos e psicopáticos como origem do crime da criminalidade de
colarinho branco.



64ª QUESTÃO

Uma informação confiável e contrastada sobre a criminalidade real que existe em uma sociedade
é imprescindível, tanto para formular um diagnóstico científico, como para desenhar os oportunos
programas de prevenção. Assinale a alternativa correta:

a) A criminalidade real corresponde à totalidade de delitos perpetrados pelos delinquentes. A
criminalidade revelada corresponde à quantidade de delitos que chegou ao conhecimento do
Estado. A cifra negra corresponde à ausência de registro de práticas antissociais do poder
político e econômico.

b) A criminalidade real corresponde à quantidade de delitos que chegou ao conhecimento do
Estado. A criminalidade revelada corresponde à totalidade de delitos perpetrados pelos
delinquentes. A cifra negra corresponde à ausência de registro de práticas antissociais do
poder político e econômico.

c) A criminalidade real corresponde à quantidade de delitos que chegou ao conhecimento do
Estado. A criminalidade revelada corresponde à totalidade de delitos perpetrados pelos
delinquentes. A cifra negra corresponde à quantidade de delitos não comunicados ou não
elucidados dos crimes de rua.

d) A criminalidade real corresponde à quantidade de delitos que chegou ao conhecimento do
Estado. A criminalidade revelada corresponde à totalidade de delitos perpetrados pelos
delinquentes. A cifra negra corresponde à violência policial, cujos índices não são levados ao
conhecimento das corregedorias.

e) A criminalidade real corresponde à totalidade de delitos perpetrados pelos delinquentes. A
criminalidade revelada corresponde à quantidade de delitos que chegou ao conhecimento do
Estado. A cifra negra corresponde à quantidade de delitos não comunicados ou não
elucidados dos crimes de rua.

65ª QUESTÃO

O estudo da pessoa do infrator teve seu protagonismo durante a fase positivista na evolução
histórica da Criminologia. Assinale, dentre as afirmativas abaixo, a que descreve corretamente
como a criminologia tradicional o examina.

a) A criminologia tradicional examina a pessoa do infrator como uma realidade
biopsicopatológica, considerando o determinismo biológico e social.

b) A criminologia tradicional examina a pessoa do infrator como um incapaz de dirigir por si
mesmo sua vida, cabendo ao Estado tutelá-lo.

c) A criminologia tradicional examina a pessoa do infrator como uma unidade biopsicossocial,
considerando suas interdependências sociais.

d) A criminologia tradicional examina a pessoa do infrator como um sujeito determinado pelas
estruturas econômicas excludentes, sendo uma vítima do sistema capitalista.

e) A criminologia tradicional examina a pessoa do infrator como alguém que fez mau uso da sua
liberdade embora devesse respeitar a lei.



66ª QUESTÃO

“A vítima do delito experimentou um secular e deliberado abandono. Desfrutou do máximo
protagonismo [...] durante a época da justiça privada, sendo depois drasticamente “neutralizada”
pelo sistema legal moderno [...]” (MOLINA, Antonio Garcia-Pablos de; GOMES, Luiz Flávio, 2008, p.
73). A Vitimologia impulsionou um processo de revisão científica do papel da vítima no fenômeno
delitivo. Leia as afirmativas a seguir e assinale a alternativa INCORRETA sobre o tema.

a) A vitimologia ocupa-se, sobretudo, do estudo sobre os riscos de vitimização, dos danos que
sofrem as vítimas como consequência do delito assim como da posterior intervenção do
sistema legal, dentre outros temas.

b) A criminologia tradicional desconsiderou o estudo da vítima por considerá-la mero objeto
neutro e passivo, tendo polarizado em torno do delinquente as investigações sobre o delito,
sua etiologia e prevenção.

c) Os pioneiros da vitimologia compartilhavam uma análise etiológica e interacionista, sendo que
suas tipologias ponderavam sobre o maior ou menor grau de contribuição da vítima para sua
própria vitimização.

d) A Psicologia Social destacou-se como marco referencial teórico às investigações vitimológicas,
fornecendo modelos teóricos adequados à interpretação e explicação dos dados.

e) O redescobrimento da vítima e os estudos científicos decorrentes se deram a partir da 1ª
(Primeira) Guerra Mundial em atendimento daqueles que sofreram com os efeitos dos conflitos
e combates.

67ª QUESTÃO

Os modelos sociológicos contribuíram decisivamente para um conhecimento realista do problema
criminal demonstrando a pluralidade de fatores que com ele interagem. Leia as afirmativas a
seguir, e marque a alternativa INCORRETA:

a) As teorias conflituais partem da premissa de que o conflito expressa uma realidade patológica
da sociedade sendo nocivo para ela na medida em que afeta o seu desenvolvimento e
estabilidade.

b) As teorias ecológicas partem da premissa de que a cidade produz delinquência, valendo-se
dos conceitos de desorganização e contágio social inerentes aos modernos núcleos urbanos.

c) As teorias subculturais sustentam a existência de uma sociedade pluralista com diversos
sistemas de valores divergentes em torno dos quais se organizam outros tantos grupos
desviados.  

d) As teorias estrutural-funcionalistas consideram a normalidade e a funcionalidade do crime na
ordem social, menosprezando o componente biopsicopatológico no diagnóstico do problema
criminal.

e) As teorias de aprendizagem social sustentam que o comportamento delituoso se aprende do
mesmo modo que o individuo aprende também outras atividades lícitas em sua interação com
pessoas e grupos.



68ª QUESTÃO

A Criminologia adquiriu autonomia e status de ciência quando o positivismo generalizou o
emprego de seu método. Nesse sentido, é correto afirmar que a criminologia é uma ciência.

a) do “dever ser”; logo, utiliza-se do método abstrato, formal e dedutivo, baseado em deduções
lógicas e da opinião tradicional.

b) empírica e teorética; logo, utiliza-se do método indutivo e empírico, baseado em deduções
lógicas e opinativas tradicionais.

c) do “ser”; logo, serve-se do método indutivo e empírico, baseado na análise e observação da
realidade.

d) do “dever ser”; logo, utiliza-se do método indutivo e empírico, baseado na análise e
observação da realidade.

e) do “ser”; logo, serve-se do método abstrato, formal e dedutivo, baseado em deduções lógicas
e da opinião tradicional.

69ª QUESTÃO

O pensamento criminológico moderno, de viés macrossociológico, é influenciado pela visão de
cunho funcionalista (denominada teoria da integração, mais conhecida por teorias do consenso) e
de cunho argumentativo (denominada por teorias do conflito). É correto afirmar que:

a) São exemplos de teorias do consenso a Escola de Chicago, a teoria de associação diferencial,
a teoria da subcultura do delinquente e a teoria do etiquetamento.

b) São exemplos de teorias do conflito a teoria de associação diferencial a teoria da anomia, a
teoria do etiquetamento e a teoria crítica ou radical.

c) São exemplos de teorias do consenso a Escola de Chicago, a teoria de associação diferencial,
a teoria da anomia e a teoria da subcultura do delinquente.

d) São exemplos da teoria do consenso a teoria de associação diferencial, a teoria da anomia, a
teoria do etiquetamento e a teoria crítica ou radical.

e) São exemplos da teoria do conflito a Escola de Chicago, a teoria de associação diferencial, a
teoria da anomia e a teoria da subcultura do delinquente.

70ª QUESTÃO

A moderna criminologia se dedica, também, ao estudo do controle social do delito, tendo este
objeto representado um giro metodológico de grande importância. Assinale a alternativa correta:

a) a família, a escola, a opinião pública, por exemplo, são instituições encarregadas de exercer o
controle social primário.

b) a polícia, o Judiciário, a administração penitenciária, por exemplo, são instituições
encarregadas de exercer o controle social informal.

c) a polícia, o Judiciário, a administração penitenciária, por exemplo, são instituições
encarregadas de exercer o controle social formal.

d) a família, a escola, a opinião pública, por exemplo, são instituições encarregadas de exercer o
controle social terciário.

e) a família, a escola, a opinião pública, por exemplo, são instituições encarregadas de exercer o
controle social secundário.



71ª QUESTÃO

Constitui um dos objetivos metodológicos da teoria do Labelling Approach (Teoria do
Etiquetamento Social) o estudo detalhado da atuação do controle social na configuração da
criminalidade. Assinale a alternativa correta:

a) Para o labelling approach, o controle social penal possui um caráter seletivo e discriminatório
gerando a criminalidade.

b) O labelling approach é uma teoria da criminalidade que se aproxima do paradigma etiológico
convencional para explicar a distribuição seletiva do fenômeno criminal.

c) Para o labelling approach, um sistemático e progressivo endurecimento do controle social
penal viabilizaria o alcance de uma prevenção eficaz do crime.

d) O labelling approach, como explicação interacionista do fato delitivo, destaca o problema
hermenêutico da interpretação da norma penal.

e) O labelling approach surge nos EUA nos anos 80, admitindo a normalidade do fenômeno
delitivo e do delinquente.



DIREITO CONSTITUCIONAL

72ª QUESTÃO

“A interpretação jurídico-científica não pode fazer outra coisa senão estabelecer as possíveis
significações de uma norma jurídica. Como conhecimento do seu objeto, ela não pode tomar
qualquer decisão entre as possibilidades por si mesma reveladas, mas tem de deixar tal decisão
ao órgão que, segundo a ordem jurídica, é competente para aplicar o Direito. Um advogado que,
no interesse de seu constituinte, propõe ao tribunal apenas uma das várias interpretações
possíveis da norma jurídica a aplicar a certo caso, e um escritor que, num comentário, elege a
interpretação determinada, dentre as várias interpretações possíveis, como a única ‘acertada’,
não realizam uma função jurídico-científica mas uma função jurídico-política (de política jurídica).
Eles procuram exercer influência sobre a criação do Direito.” 

Esta concepção de hermenêutica, extremamente influente no século XX, é extraída do(a):

a) Escola da Exegese, de Savigny.
b) Neo-Constitucionalismo, de Ronald Dworkin.
c) Positivismo jurídico, de Hans Kelsen. 
d) Teoria dos Sistemas, de Niklas Luhmann.
e) Pós-Positivismo, de Robert Alexy.

73ª QUESTÃO

“O Tribunal de Justiça do Distrito Federal negou recurso do candidato aprovado em concurso da
Polícia Civil, mas que foi desqualificado do certame por ser reprovado na etapa de sindicância de
vida pregressa. Ele foi condenado em 2001 por participação no assassinato do índio Galdino Jesus
dos Santos. O crime aconteceu em 20 de abril de 1997, quando o candidato tinha 16 anos. Ele e
outros quatro jovens de classe média de Brasília atearam fogo no índio, que dormia em uma
parada de ônibus da W3 Sul. [...]

[...] a sindicância da vida pregressa e investigação social avalia a idoneidade moral do candidato
no âmbito social, administrativo, civil e criminal.

O requisito consta no edital como “indispensável para aprovação” no concurso e é avaliado por
uma comissão formada pela direção da Polícia Civil.” (GLOBO.com, G1DF, 16.jul.2015).

Com relação ao disposto na Constituição Federal de 1988 sobre o direito constitucional dos índios,
está INCORRETA a seguinte afirmação:

a) As Terras Indígenas são inalienáveis e indisponíveis, e o direito sobre elas é imprescritível.
b) Legislar sobre populações indígenas é assunto de competência privativa da União.
c) Serão asseguradas às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e

processos próprios de aprendizagem.
d) Processar e julgar a disputa sobre direitos indígenas é competência dos juízes estaduais, onde

ocorre o conflito.
e) É vedado remover os índios de suas terras, salvo casos excepcionais e temporários.



74ª QUESTÃO

O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. 

Não é competência do Congresso Nacional

a) aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, ou suspender
qualquer uma dessas medidas.

b) autorizar a realização de referendo e convocar plebiscito nacional.
c) conceder anistia.
d) mudar temporariamente a sede do Congresso Nacional.
e) processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de

responsabilidade.

75ª QUESTÃO

A segurança pública é dever do Estado, devendo ser exercida para a preservação da ordem
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através das polícias federal, rodoviária
federal, ferroviária federal, civis, militares e corpos de bombeiros militares. 

É INCORRETO afirmar que

a) a segurança viária compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de
outras atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana
eficiente.

b) às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública.
c) as polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército

subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios.

d) a polícia ferroviária federal se destina ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.
e) cabe às polícias civis apurar infrações penais contra a ordem política e social cuja prática

tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme.



76ª QUESTÃO

A Constituição define dentre as funções essenciais à justiça a existência do Ministério Público, da
Advocacia Pública, da Advocacia e da Defensoria Pública.

Seguem-se cinco afirmações sobre os órgãos citados:

I – É vedado a seus membros receber, saldo em casos excepcionais, honorários, percentagens ou
custas processuais;

II – O Advogado Geral da União representa a União na execução da dívida ativa de natureza
tributária;

III – O advogado é dispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e
manifestações no exercício da profissão, mesmo que fora dos limites da lei;

IV – A defesa dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados,
em todos os graus e apenas no âmbito judicial, incumbe à Defensoria Pública;

V – A destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do Presidente da República,
deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal.

Marque a alternativa que contém a(s) afirmativa(s) correta(s) com relação aos órgãos citados do
enunciado.

a) Quatro delas: II, III, IV e V.
b) Quatro delas: I, II, III e IV.
c) Apenas a V.
d) Apenas a III.
e) Apenas a II.

77ª QUESTÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil define as condutas consideradas como crime de
responsabilidade se praticadas pelo Presidente da República no âmbito das suas funções. Em
relação aos crimes de responsabilidade cometidos pelo Presidente da República, NÃO é correto
afirmar que

a) o Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por
atos estranhos ao exercício de suas funções.

b) é crime de responsabilidade o ato do Presidente da República que atente contra a
Constituição Federal e, especialmente, contra o exercício dos direitos políticos, individuais e
sociais.

c) Ao Senado compete decidir se deve receber ou não a denúncia cujo prosseguimento foi
autorizado pela Câmara.

d) Não há direito à defesa prévia antes da avaliação da denúncia pelo Presidente da Câmara.
e) o Presidente ficará suspenso de suas funções nos crimes de responsabilidade, após a

instauração do processo pela Câmara dos Deputados.



78ª QUESTÃO

“Para alguns espíritos, ou ingênuos em relação aos fatores reais que influem efetivamente nos
governos chamados democráticos, os interessados em transformar os meios em fins, idealizando-
os para o efeito de assegurar, pela reverência pública, a sua continuação, a democracia não se
define pelos valores ou pelos fins, mas pelos meios, pelos processos, pela máquina, pela técnica
ou pelos diversos expedientes mediante os quais os políticos fabricam a opinião ou elaboram os
substitutos legais da vontade do povo ou da Nação.

Ora, a máquina democrática não tem nenhuma relação com o ideal democrático. A máquina
democrática pode produzir e tem, efetivamente, produzido exatamente o contrário da democracia
ou do ideal democrático. Dadas as condições de um país, quanto mais se avoluma e aperfeiçoa a
máquina democrática, tanto mais o Governo se distancia do povo e mais remoto da realidade se
torna o ideal democrático.

Não haverá ninguém de boa-fé que dê como democrático um regime pelo simples fato de haver
sido montada, segundo todas as regras, a máquina destinada a registrar a vontade popular. Seja,
porém, qual for a técnica ou a engenharia de um governo, este será realmente democrático se os
valores que inspiram a sua ação decorrem do ideal democrático.” (CAMPOS, Francisco. O Estado
Nacional. Editora Senado Federal, 2001)

Tendo como referência o texto acima citado, podemos afirmar que, o modelo de
constitucionalismo defendido pelo autor, mais se aproxima do constitucionalismo

a) substancial.
b) aberto aos intérpretes da constituição.
c) procedimental.
d) liberal.
e) como integridade.

79ª QUESTÃO

“Um protesto de grupos indígenas bloqueou pontos de estradas de Aracruz, no Norte do Espírito
Santo, até o meio da tarde desta quinta-feira (31). Ficaram interditados, por cerca de cinco horas,
trechos da ES-010, ES-257 e na Rodovia Primo Bitti (entrada de Caieiras Velha)” (G1/Globo,
31/01/2019). 

A Constituição da República Federativa do Brasil destinou um capítulo específico à proteção das
comunidades indígenas, sendo INCORRETO afirmar que

a) as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente,
cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

b) são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e
os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam.

c) as terras tradicionalmente ocupadas são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas,
imprescritíveis.

d) é vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do
Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população,
ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em
qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

e) os índios, suas comunidades e organizações são representados pelo Ministério Público, com
exclusividade, para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses.



80ª QUESTÃO

Em ação interposta junto ao STF, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5766, a
Procuradoria Geral da República (PGR) questiona pontos da Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017)
que estabelecem a necessidade de pagamento de honorários periciais e advocatícios pela parte
derrotada (honorários de sucumbência), mesmo que esta seja beneficiária da Justiça gratuita.
Também é alvo da ação dispositivo no qual se estabelece pagamento de custas pelo beneficiário
da Justiça gratuita que faltar injustificadamente à audiência de julgamento. O pleito da PGR
objetiva que o STF realize, sobre as normas questionadas, um controle

a) concreto e difuso.
b) abstrato e difuso. 
c) abstrato e concentrado de constitucionalidade.
d) prévio.
e) difuso e concentrado.

81ª QUESTÃO

A Constituição Federal de 1988 estabelece as autoridades que são competentes para propor a
ação direta de inconstitucionalidade (ADI) e a ação declaratória de constitucionalidade (ADC).
Marque a alternativa que enumera apenas as autoridades que NÃO podem propor ADI e ADC.

a) Partidos políticos com representação no Congresso Nacional.
b) Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
c) Presidente da República e Governador de Estado ou do Distrito Federal.
d) Deputado Federal; Senador e Ministro de Estado.
e) Procurador Geral da República; Conselho Federal da Ordem dos Advogados e entidade de

classe de âmbito nacional.

82ª QUESTÃO

A Constituição Federal de 1988 trata da Educação Nacional no Capítulo III do Art. 205 a 2014 em
que pactua a educação como direito de todos, e sofreu alterações com as Emendas
Constitucionais (EC) nº 11, de 1996, e nº 53, em 2006.

Com relação às mudanças introduzidas pela EC nº 53/2006, é correto afirmar que

a) a igualdade de condições de acesso foi incluída na CF para garantir a aplicação do ENEM e das
cotas nas universidades.

b) a inclusão do pluralismo de ideias foi um marco para a democracia nas escolas e para a
liberdade de cátedra.

c) a valorização dos profissionais da educação escolar e a inclusão do piso salarial nacional
foram mudanças importantes na CF.

d) a gratuidade do ensino público nas escolas oficiais foi um avanço importante que não estava
garantido antes da EC53.

e) o padrão de qualidade foi inserido para avaliar a produtividade do corpo docente das escolas e
definir a política salarial do magistério.



83ª QUESTÃO

Em julgamento de Recurso Extraordinário (RE-AgR 436.996), o Supremo Tribunal Federal
entendeu que o atendimento em creche e o acesso à unidades de pré-escola à criança menor de
05 (cinco) anos de idade não podem fundar-se em juízo de simples conveniência ou de mera
oportunidade. Isto porque o sistema de ensino municipal é consituticionalmente regido por
normas de eficácia

a) submetida ao princípio da reserva do possível.
b) contida, ou seja, têm aplicabilidade indireta, mediata e reduzida.
c) limitada, ou seja, têm aplicabilidade indireta, mediata e reduzida e estabelecem diretrizes

para as políticas públicas.
d) plena, ou seja, têm aplicabilidade direta, imediata e integral, que não se submetem ao

princípio da reserva do possível.
e) contida, ou seja, têm aplicabilidade direta, imediata e possivelmente não integral.

84ª QUESTÃO

O Controle de Constitucionalidade existe como forma de garantir a supremacia da Constituição
Federal, impedindo que norma infraconstitucional entre em contrariedade ou que reduza o que
está estabelecido na lei maior. 

Seguem-se cinco afirmações:

I – Deixará de ter aplicabilidade o ato normativo de órgão estatal no momento em que for
declarada sua inconstitucionalidade;

II – A chamada Inconstitucionalidade por ação vincula-se à ideia de um comportamento ativo por
parte do Poder Público que diverge dos princípios constitucionalmente consagrados.

III – A ação de inconstitucionalidade por omissão pode ser proposta no caso de não se proceder às
providências normativas para efetivar normas constitucionais que requeiram regulamentação
ulterior.

IV – A inconstitucionalidade material ocorre quando é desrespeitado todo o processo para as
formações das leis pré-fixado na Constituição.

V – A inconstitucionalidade material se vislumbra quando a lei, embora criada por autoridade
competente e conforme o procedimento estabelecido, apresenta dispositivos que confrontam a
Constituição.

Estão corretas as afirmativas

a) I, II, III e IV.
b) II, III, IV e V.
c) I, III, IV e V.
d) I, II, III e V.
e) I, II e VI.



DIREITOS HUMANOS

85ª QUESTÃO

Um Tratado é um acordo entre os Estados Nacionais. É prerrogativa da soberania de cada Estado
Nação poder pactuar seguindo os ditames de direito internacional para sua ratificação, adesão ou
sucessão. Um Estado pode, ao ratificar um tratado, formular reservas a ele, indicando que,
embora consinta em se comprometer com a maior parte das disposições, não concorda em se
comprometer com certas disposições. No entanto, uma reserva não pode derrotar o objeto e o
propósito do tratado. Tratados internacionais têm diferentes designações, como pactos, cartas,
protocolos, convenções e acordos. Podemos afirmar que

a) é necessário, para que os Estados ratifiquem os tratados, que eles se comprometam sempre
com as suas disposições, ainda que gradativamente, que sejam superiores à legislação
interna, excetuando-se aquelas de status constitucional.

b) um Tratado é legalmente vinculativo para os Estados que tenham consentido em se
comprometer com suas disposições.

c) um Tratado pode ser do tipo “por sucessão”, que acontece em virtude de uma disposição
específica do tratado ou de uma declaração, considerando o caráter autoexecutável da
maioria dos tratados.

d) um Tratado só pode ser ratificado por um Estado que o tenha assinado anteriormente –
durante o período no qual ele esteve aberto às assinaturas quando da sua elaboração.

e) após a ratificação de um tratado específico, em nível internacional, o instrumento de
ratificação deve ser formalmente transmitido ao depositário, que vem a ser os Estados
Unidos, enquanto sede da ONU.

86ª QUESTÃO

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) fez uma visita in loco ao Brasil, entre 5 e
12 de novembro de 2018, em função de convite formulado pelo Estado brasileiro realizado em 29
de novembro de 2017. O objetivo foi o de observar a situação dos direitos humanos no país. Entre
os itens constantes de seu relatório, a CIDH apontou para “o grave contexto de violações aos
direitos humanos das mulheres negras e da juventude pobre da periferia. São os pobres e os
afrodescendentes aqueles que seguem sendo desproporcionalmente as principais vítimas de
violações aos direitos humanos no Brasil. Estes são mortos às dezenas e milhares, sem
investigação, julgamento, punição ou reparação adequados”. Os termos exarados encontram-se
de acordo com as atribuições da CIDH, que

a) expede “Pareceres”, em caráter consultivo, à Corte Interamericana, sobre aspectos de
interpretação da Convenção Americana, podendo inclusive sugerir providências para solução
dos problemas observados.  

b) pode solicitar que a Corte Interamericana requeira “medidas provisionais” dos Governos em
casos urgentes de grave perigo às pessoas, ainda que o caso não tenha sido submetido à
Corte.

c) faz recomendações aos Estados-membros da OEA acerca da adoção de medidas para corrigir
as práticas de violações e adotar medidas de promoção e garantia dos direitos humanos.

d) zela pelo cumprimento geral dos direitos humanos nos Estados-membros, publica as
informações especiais sobre a situação em um estado específico e as envia à Assembleia
Geral da OEA para as sanções cabíveis,

e) realiza visitas in loco aos países, ao receber petições individuais que alegam violações dos
direitos humanos, segundo o disposto nos artigos 44 a 51 da Convenção Americana sobre
Direitos Humanos, com o intuito de aprofundar a observação geral da situação, e/ou para
investigar uma situação particular.



87ª QUESTÃO

O artigo 15 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) prevê que todo ser humano
tem direito a uma nacionalidade e que ninguém será arbitrariamente privado de sua
nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade. Não obstante, há em variados países
populações que etnicamente são autoproclamadas “ciganas”. Estas se distinguem por não
possuírem uma nacionalidade, embora reclamem tratamento digno diante de arbitrariedades a
que podem ser sujeitas, como a que ocorreu, por exemplo, na França, por ocasião do mandato do
presidente Sarkozy. O direito a essa identidade pode ser representado, em termos de suas
garantias, considerando o que se prescreve no âmbito da Declaração Universal dos Direitos do
Homem. Assinale a alternativa correta que estabelece a relação descrita no enunciado com os
direitos abrangidos na DUDH.

a) Ninguém será sujeito a interferências em sua vida privada, em sua família, em seu lar ou em
sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Todo ser humano tem direito à
proteção legal contra tais interferências ou ataques, salvo quando submetido a um
julgamento justo.

b) Todo ser humano tem capacidade para gozar dos direitos e das liberdades estabelecidos
nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião,
opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica,
nascimento ou qualquer outra condição.

c) Todo ser humano tem direito à liberdade de movimento e residência dentro das fronteiras de
cada Estado. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a
este regressar.

d) Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento, em todos os lugares, da sua
personalidade formal jurídica.

e) Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão
e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade, liberdade
e igualdade.

88ª QUESTÃO

No Brasil, na tentativa de combater e prevenir atos de tortura, o Estado brasileiro aprovou leis,
assinou tratados internacionais e instituiu diversas políticas públicas ao longo das últimas
décadas.

Considere as seguintes referências:

I – Constituição da República Federativa do Brasil (1988): art. 5, Inciso III – ninguém será
submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante.

II – Adesão à Convenção Contra Tortura das Nações Unidas (1989).

III – Ratificação da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (1989). 

IV – Assinatura do Protocolo Adicional à Convenção Contra Tortura das Nações Unidas (2007).

V – Lei 9.140, de 4 de dezembro de 1995 – reconhece como mortas as pessoas desparecidas
durante a Ditadura Militar (1964-1985) e concede indenização às vítimas ou familiares das
vítimas.

VI – Lei 9.455, de 7 de abril de 1997- tipifica o crime de tortura.

É correto dizer que são pertinentes

a) todas, exceto I, III e VI 
b) todas, exceto I, V e VI.
c) todas as referências.

d) todas, exceto II, IV e V.

e) todas, exceto II, III e IV. 





DIREITO CIVIL

89ª QUESTÃO

Tendo em vista as regras do Código Civil que tratam de bens, marque a opção correta:

a) Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião.
b) Bem acessório é aquele que existe sobre si, abstrata e concretamente; e o principal é o que

depende da vontade do proprietário.
c) A vontade das partes não pode tornar bens naturalmente divisíveis em indivisíveis, mas

apenas por determinação legal.
d) As benfeitorias são melhoramentos que podem ocorrer sem a ação do detentor, mas com a

ação do proprietário e do possuidor.
e) Materiais destinados à construção readquirem a qualidade de bens móveis após serem

utilizados em construção e forem produto de demolição.

90ª QUESTÃO

O Código Civil regula um amplo leque de relações jurídicas privadas, estabelecendo regras
atinentes aos direitos da pessoa natural. 

Tendo em vista o que tais regras dispõem, leia as afirmativas a seguir.

I - O exercício dos direitos da personalidade pode sofrer limitações voluntárias, desde que o titular
seja maior e capaz.

ll - O nome da pessoa natural é um direito da personalidade, no qual estão inclusos o nome e o
sobrenome.

lll - A autorização legal para a abertura da sucessão definitiva se dá com o fim da pessoa natural
pela morte ou, após 3 anos, quando esta ela é declarada ausente.

IV - Aqueles que, momentaneamente, não puderem, por causa transitória ou permanente,
exprimir sua vontade, são considerados relativamente incapazes.

V - Uma das hipóteses de cessação da incapacidade para o menor de 16 anos completos ocorre
quando este ele tem relação de emprego, desde que, em função desta ocupação, o menor possua
economia própria.

Indique a opção que contempla a(s) assertiva(s) correta(s).

a) III e IV, apenas.
b) II e V, apenas.
c) I, II e III, apenas.
d) II, III, IV e V.
e) I e IV, apenas.



91ª QUESTÃO

João, maior, natural de Vila Velha, casado com Marina sob o regime de comunhão total de bens,
exerce a profissão de gerente em empresa comercial. No exercício de sua profissão, João atua nas
cidades de Cariacica, Fundão e Guarapari. Peçanha, subordinado de João, pretende ajuizar ação
de indenização civil em face deste, sob a alegação de ter sofrido dano moral ocorrido no âmbito
de suas atividades na empresa comercial. Nesta circunstância específica de interesse de Peçanha,
para efeito de determinação do Domicílio de João, de acordo com o Código Civil, é correto afirmar
que:

a) Em razão da atividade concernente à profissão, Cariacica, Fundão e Guarapari podem ser
considerados domicílio de João.

b) Aplica-se o critério do lugar em que João tem ânimo definitivo de ficar, que seria, em tese, a
casa em que mora com sua esposa Marina.

c) Aplica-se a regra de fixação do domicílio de João a qualquer um dos locais em que ele tenha
residência.

d) Considera-se o domicílio civil de João apenas a sede da empresa comercial em que atua como
gerente.

e) Por conta de seu casamento sob o regime de comunhão universal, aplica-se a regra da
residência conjugal.

92ª QUESTÃO

A atual Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei 4.657, de 4 de setembro de
1942 e suas alterações), antiga “Lei de Introdução ao Código Civil, é composta de regras que
incidem no campo da atuação dos agentes públicos, bem como estabelece regras gerais de
interpretação. 

Tendo em vista as disposições deste Diploma Legal, assinale a seguir a alternativa correta:

a) Nas decisões emanadas das esferas administrativas, judicial e controladora, valores abstratos
podem ser utilizados desde que, em tais decisões, sejam consideradas as consequências
práticas de sua utilização no caso concreto.

b) Uma lei federal revogada por outra lei federal posterior tem sua vigência restaurada caso a lei
revogadora posterior perca sua vigência, como também tem sua eficácia jurídica
restabelecida para casos concretos para os quais era aplicada,

c) A lei do país em que a pessoa natural é domiciliada, seja ela brasileira nata ou naturalizada
após processo regular com decisão transitada em julgado, determina as regras especificas
sobre responsabilidade civil a serem aplicadas num caso concreto.

d) Na hipótese de lacuna legal, que consiste em não haver uma hipótese normativa especifica e
expressa a ser aplicada para um determinado caso concreto, o Juiz decidirá utilizando a
ponderação, a analogia, os costumes e os princípios gerais do direito.

e) O agente público, em nível Federal, Estadual ou Municipal, no uso de suas atribuições
estabelecidas em regime jurídico próprio, responderá pessoalmente por suas decisões ou
opiniões técnicas em caso de Imprudência, negligência, imperícia ou erro grosseiro.



MEDICINA LEGAL JUDICIÁRIA

93ª QUESTÃO

Em um ferimento de entrada de projétil de arma de fogo, que atingiu a região do plano ósseo
craniano, e foi produzido à queima roupa, é possível encontrar a presença de ferimento de forma

a) arredondada, bordas evertidas, zona de chamuscamento, pouco sangramento;
b) regular, sinal do funil de Bonet, orlas e zonas, sangramento abundante;
c) irregular, bordas evertidas, sinal de puppe-werkgartner, pouco sangramento;
d) regular, bordas invertidas, sinal de puppe-werkgartner, abundante sangramento;
e) irregular, bordas evertidas, diâmetro desproporcional e muito sangramento;

94ª QUESTÃO

Em junho de 2011, um menino de 11 anos de nome Juan foi morto na Grande Vitória. Seu
desaparecimento durou duas semanas. Um corpo de criança foi encontrado, no mesmo período,
em estado de putrefação, nas margens de um córrego, cerca de alguns quilômetros de distância
do local do crime. Na perícia de local, a antropóloga forense identificou o cadáver como sendo de
uma menina. Posteriormente, por meio de exame genético, comprovou-se que aquele cadáver era
do menino de 11 anos. A antropóloga forense, para identificação daquele corpo, de acordo com
sua faixa etária, não poderia utilizar o(s)/a(s):

a) desenvolvimento de pelos pubianos.
b) parâmetros morfológicos confiáveis.
c) radiografias das mãos.
d) crânio braquicéfalo.
e) suturas cranianas afastadas.

95ª QUESTÃO

A respeito da identificação criminal, assinale a alternativa correta:

a) A fotografia sinalética constitui um método bastante eficaz de identificação e, por sua
precisão, pode ser utilizada como método isolado de identificação de pessoas.

b) A rugopalatoscopia é um método de identificação que leva em consideração as cristas
sinuosas existentes do palato duro.

c) As tatuagens não possuem valor significativo no processo de identificação de pessoas.
d) Ilhotas, forquilhas e bifurcações são espécies de pontos característicos existentes nos

desenhos digitais, sendo que a presença de ao menos quatro destes pontos, sem nenhum
ponto de divergência, indica confronto positivo para a identificação do suspeito.

e) A datiloscopia se constitui um excelente método de identificação e tem como principais
características a unicidade, a mutabilidade, a praticidade e a classificabilidade.



96ª QUESTÃO

Enquanto área de estudo e aplicação de conhecimentos científicos, a Medicina Legal está
alicerçada em um conjunto de conhecimentos destinados a defender os direitos e os interesses
dos homens e da sociedade. Assinale a seguir a alternativa que descreve corretamente a
Medicina Legal.

a) É fundamentalmente uma forma de apoiar as investigações das polícias técnicas, sempre que
haja evento a ser investigado que resultou em dano físico e/ou mental.

b) É um conjunto de noções sobre como ocorrem as lesões corporais, as consequências delas
decorrentes, as alterações relacionadas com a morte e os fenômenos cadavéricos, além da
formulação de conceitos diferenciais em embriaguez e uso de drogas, as asfixias mecânicas e
suas características, os crimes sexuais e sua análise pericial, entre outros.

c) É uma atribuição designada ao médico legista, podendo ser exercida por profissional civil ou
militar, desde que investido por instituição que assegure a competência legal e administrativa
do ato profissional.

d) É um conhecimento médico e paramédico que, no âmbito do direito, concorre para a
elaboração, interpretação e execução de leis existentes. Por meio de pesquisa científica
realiza seu aperfeiçoamento, estando a medicina a serviço das ciências jurídicas e sociais.

e) É a aplicação de conhecimento médico e biológico na execução de leis segundo a previsão
legal, com obrigação de fazer relatórios cooperando na elaboração, auxiliando na
interpretação, e colaborando na execução das leis de forma a ser uma medicina aplicada.



LEGISLAÇÃO ESTADUAL

97ª QUESTÃO

Deodato fez sinal para o ônibus, em uma parada em Vitória, e tão logo o veículo estacionou,
informou ao motorista que desejava entrar pela traseira, pois era obeso. O condutor informou que
ele teria que pagar a passagem, e Deodato afirmou que não necessitava fazê-lo, pois era
diagnosticado com obesidade mórbida. O motorista afirmou que só autorizaria a entrada de
Deodato após a roleta ser girada e rodada, registrando sua entrada, conforme a norma da
empresa. Inconformado, Deodato pediu ajuda aos passageiros, e um homem que se identificou
como policial, solicitou o atendimento da demanda do passageiro. Com a nova negativa do
motorista, o policial o deteve, levando-o à delegacia, onde foi devidamente autuado.

Que norma específica serviu de referência para a atuação do policial?

a) A Lei Complementar 46/1994, artigo 220, inciso V, que orienta o servidor a exercer com
dedicação e atenção a hierarquia das atribuições do cargo ou função.

b) O Código de Ética policial, inserido na Lei Complementar 3400/1981, artigo 3º, inciso XVII, que
estabelece a prestação de auxílio, ainda que não esteja em hora de serviço.

c) A Lei Complementar 3.400/1981, artigo 3º, inciso IX, que orienta o policial a ser inflexível,
porém, justo, no trato com delinquentes.

d) A Lei Complementar 46/1994, artigo 220, inciso VI, que orienta o servidor a observar as
normas legais e os regulamentos prescritos para atuação junto ao público.

e) A Lei Complementar 3.400/1981, artigo 3º, inciso XIII, que orienta o policial a amar a verdade
e a responsabilidade como fundamentos da ética do serviço policial.

98ª QUESTÃO

A Lei Complementar nº 46/1994 institui o Regime Jurídico Único dos servidores públicos civis da
administração direta, das autarquias e das fundações públicas do Estado do Espírito Santo, de
qualquer dos seus Poderes.

Seguem-se cinco itens referentes aos serviços públicos:

I – O servidor público é a pessoa legalmente investida em cargo público.

II - Função gratificada é encargo de chefia, ou outro que a lei determinar, por designação
exclusiva do Governado do Estado, cometido a servidor público efetivo.

III – Os cargos públicos são providos por nomeação, ascensão, aproveitamento, reintegração,
recondução e reversão.

IV - Exercício é o efetivo desempenho, pelo servidor público, das atribuições do seu cargo, sendo
de quinze dias o prazo para entrar em exercício, contados da data de posse.

V – O início, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados nos assentamentos
individuais do servidor público.

Quantos desses itens estão previstos na o Regime Jurídico Único dos servidores públicos civis do
Espírito Santo?

a) Três deles: I, II e III.
b) Três deles: I, IV e V.
c) Todos eles.
d) Três deles: II, III e V.
e) Nenhum deles.



99ª QUESTÃO

Um policial civil conhecido como Riquinho foi condenado, em 2016, a 29 anos e nove meses de
prisão por tráfico de drogas e associação ao tráfico. Ele foi acusado de chefiar uma quadrilha, em
Guarapari, na região metropolitana de Vitória. Além dos crimes que lhe foram imputados,
Riquinho infringiu várias normas do código de ética policial. 

Assinale, dentre as alternativas a seguir, o inciso do artigo 192, da Lei Complementar 3,400/1981,
que se aplica ao caso descrito.

a) Faltar com a verdade no exercício de suas funções (XLVI).
b) Deixar de exercer a autoridade compatível à sua classe, cargo ou função ou prevalecer-se,

abusivamente da condição de funcionário policial (XIII).
c) Deixar de comunicar, imediatamente à autoridade policial, faltas ou irregularidades que haja

presenciado (LVII).
d) Praticar ato lesivo à honra ou ao patrimônio de pessoa natural ou jurídica, no uso de suas

atribuições policiais (LXI).
e) Provocar a paralisação, total ou parcial de serviço policial, ou dela participar (XLIII).

100ª QUESTÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil (1988) estabelece no §5º do art. 144 que aos
Corpos de Bombeiros Militares, além das atribuições definidas em lei, está a de execução de
atividades de Defesa Civil. Na Constituição do Estado do Espírito Santo, o art. 130 estabelece as
competências do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do Espírito Santo (CBMEES).

Seguem-se cinco afirmações sobre esse tema:

I - A competência ao Corpo de Bombeiros Militar de coordenar e executar ações de defesa civil, de
prevenção, de combate e perícia relacionados a incêndios e explosões, e de elaborar normas
relativas a segurança das pessoas e de seus bens contra incêndios está na Constituição Estadual.

II - A competência ao Corpo de Bombeiros Militar de coordenar e executar ações de defesa civil,
de prevenção, de combate e perícia relacionados a incêndios e explosões, e de elaborar normas
relativas a segurança das pessoas e de seus bens contra incêndios está na Lei Complementar
3.400/1981;

III - A Constituição Estadual define que o Alvará de Licença Provisório do Corpo de Bombeiros
(ALPCB) é o documento emitido pelo CBMES certificando que, após o cumprimento de medidas
compensatórias, a edificação possui as condições satisfatórias mínimas de segurança contra
incêndio, e estabelecendo um período para execução sequencial das demais medidas exigidas;

IV - O Corpo de Bombeiros Militar, a exemplo da Policia Militar e da Polícia Civil, compõe uma
força auxiliar e reserva do Exército, subordinadas ao Governador do Estado, não podendo se
eximir de prestar serviços relevantes para garantia da sociedade na gestão dos riscos de
incêndios.

V - O Corpo de Bombeiros Militar e a Polícia Militar, são órgãos da administração pública
subordinados ao governador do Estado e à Secretaria de Estado da Segurança Pública, e o
Comando Geral de cada órgão nomeado pelo Governador do Estado.

Considerando os órgãos citados no enunciado, quantas dessas afirmações estão corretas?

a) Apenas a segunda.
b) Apenas a terceira.
c) Quatro delas: I, II, III e IV.
d) Duas delas: I e V.
e) Quatro delas: II, III, IV e V.



Ricardo
Carimbo
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